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I«A ÍNDIA, 

CENTRO DE INTERESSE 


Assim fomos abrindo aqueles mares 
Que geraçáo alguma não abriu. 

(Lits. V, 4) 

A data da empresa do Gama (1498) a índia já dei¬ 
xara de pairar em nebulosa de localização incerta 
e indeciso contorno, com que sonhava o Ocidente 
europeu. Fixara-se cm realidade concreta, ambicionada 
e promissora. Refere uma tradição que dois genoveses, 
de nome Vivaldi, tinham tentado chegar «às partes da 
índia)), no fim do século xiii. Se assim foi, «essa ín¬ 
dia)) não iria decerto muito além de concepção obscura 
de uma realidade imprecisa; basta lembrar 0 que ainda 
ocorre na aventura colombina (1492) a confusão do 
navegador — simulada ou real —do Catai Qapão) a 
que dizia ter chegado, com as Antilhas (!) [Guanahani 
— ilha de Watling?] e a confusão simétrica da carta 
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autêntica ou supostamente sugestiva — do geógrafo 
Toscanelli, documento que teria sido inspirador de 
Colombo, e onde se imagina uma Ásia muito ampliada 
em longitude. Que o Infante D. Henrique ('j* 1460) 
tivesse pensado na índia, não parece demonstrável mas 
não pode ser simplesmente negado, embora nao possa 
averiguar-se até que ponto ele já distinguiria a «índia» 
africana —a Etiópia do Preste Joao —da verdadeira 
índia, a grande península asiática; entretanto, apesar 
da análise crítica contemporânea — em muitos aspec¬ 
tos procedente — à chamada «lenda infantista», há um 
facto indiscutível na trajectória da actividade marítima 
portuguesa, de 1415 (empresa de Ceuta) a 1457^ (ar¬ 
quipélago de Cabo Verde): a continuidade intencio¬ 
nal. De então em diante 0 ritmo acelera-se. De 1415 
à morte do Infante vão quarenta e cinco anos; e de 
esta só vinte c sete até a viagem de Battolomeu Dias, 
com que ficava demonstrada a possibilidade de realizar 
a grande aspiração. 

Que a ideia de essa continuidade era corrente para 
os portugueses da época dos descobrimentos bem 0 
mostra a fala solene que João de Barros põe na boca de 
D. Manuel, ao dar conta da sua escolha de Vasco da 
Gama para almirante da esquadra enviada a descobrir 
0 caminho da índia. 
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A narrativa confirma logo a seguir:... «Vasco da 
Gama e todas as notáveis pessoas lhe beijaram a mão 
assim pela mercê que fazia a ele como ao reino, em 
mandar a este descobrimento, continuado for tantos 
anos, já era feito herança de ele)> (Dec. I, Liv. IV, 

c-i). 

Apesar da importância e grandeza do trabalho e 
da abundância de fontes históricas — crónicas de his¬ 
toriadores, narrativas de viajantes e pilotos, descrições 
de missionários — muitos pontos ficaram e ficarão pro¬ 
vavelmente por esclarecer. Questões de prioridade (al¬ 
gumas sem importância de maior) questões de data e 
até de nome do descobridor, questões sobre informação 
’ prévia recebida ou não pelo comandante de uma frota, 
para avaliar da parte de aventura em cada descobri¬ 
mento. 

Ora sucede que em crónicas e relatos aparecem por 
vezes informações incompatíveis, mesmo entre os me¬ 
lhores e bem informados. E a outra categoria especial 
de documentos, a documentação cartográfica, aparen¬ 
temente a que poderia neste caso ser decisiva, igual¬ 
mente levanta problemas delicados; e isto desde as sim¬ 
ples «conhecenças» das costas e «portulanos», até as 
«cartas» usadas depois do progresso da cartografia e 
das necessidades da navegação, para que teve de resol- 
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ver-se o duplo problema: do navio adequado e da orien¬ 
tação astronómica. 

Esta segunda categoria de documentos, de impor¬ 
tância capital, nem sempre é concludente, nao só pela 
irregularidade e margem de erro mas pela inserção de 
resultado obtido era datas muito diferentes; de modo 
que a data — exacta ou aproximada — da carta pode 
não corresponder aos dados por ela fornecidos. E há 
casos em que essa incompatibilidade está perfeitamente 
averiguada. 

Para explicar algumas divergências de documentos 
se lançou a hipótese do segredo de Estado, a «política 
de sigilo» relativa à actividade descobridora e projectos 
formados; mas se por um lado pode afirmar-se quase 
aprioristicamente, por ser intuitiva, a existência oca¬ 
sional do segredo sempre que se julgou necessário, por 
outro não parece que ele tenha sido objecto de plano 
seguido, aliás mesmo nessa época pouco fácil de man¬ 
ter integralmente. 

O périplo africano prosseguido com infatigável per¬ 
tinácia devia só por si conduzir à meta da índia, e só 
mais tarde, embora a realização tivesse acabado por 
ficar-lhe levemente anterior, com a viagem de Co¬ 
lombo, a terra a Oeste chamou o interesse da actividade 
descobridora. D. João 11 recusa ainda a proposta de 
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Cristóvão Colombo; e Camões faz dizer o Gama na 
descrição da viagem \Lm„ V, 4]: 

...De Mmnúnk os montes e lugares, 

. Tem que Ânteu num temfo fossuiu 
Deixando I mão esquerda, que ã direita 
Não há certeza de outra, mas susfeita. 

Assim a índia representa 0 ponto culminante na 
empresa do descobrimento. Desde 0 meado do sé¬ 
culo XIII, viajantes isolados, com prodigiosa audácia e 
incrível trabalho, tinham chegado por terra à índia, 
à China, à Mongólia. Importava achar 0 caminho fácil 
e sempre aberto — 0 marítimo ~ para essa região de 
maravilha. Pode dizer-se que a índia foi a divisória das 
duas vertentes, a do trajecto ascensional, a da projecçao, 
e a da descida, já porque a atenção para ela convergira 
e se concentrara longamente no tempo, já porque uma 
vez atingida, tudo mais decorreu como consequência, 
0 bom e 0 mau, opulência desnorteante e decadência 
inevitável, grandeza e miséria, nobreza e corrupção. 
Foi ideal e baliza, aspiração longa e realidade máxima; 
porque não ficasse dúvida de que ela fora 0 padrão de 
uma época excepcional, 0 nosso poema-tipo consagrou-a 
na história da nacionalidade; e a tal ponto ela condi- 
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ciona e orienta ao longo do século xv o esíorço da 
navegação e descobrimento, que o problema vem con¬ 
densar-se na procura das «passagens)), como se a busca 
do Oriente fosse uma realidade, o essencial, e tudo 
mais apenas valesse como meio de lá chegar mais de¬ 
pressa e com maior proveito. 

Bem 0 sabia João de Barros e o tinha presente ao 
escrever o breve prefácio da íiDécadã Segunda)), onde 
ao fazer referência à nDécada Primeira)), diz ter que¬ 
rido proceder como os «arquitectores)), que lançam 
primeiro alicerces para dar solidez à obra. Assim ele 
tomara por alicerce a tenção do Infante D. Henrique, 
e vem .seguindo até o tempo de D. Manuel, que «com 
0 descobrimento da índia mostrou logo a obra sobre 
a terra)). E continua: «Agora que o edifício começa a 
ser posto em vista de todo o mundo, crescendo com 
reinos, senhorios, cidades, vilas, e lugares, que por con¬ 
quista vai acrescentando aos primeiros fundamentos, 
convém escolhermos pedras lavradas e polidas dos mais 
ilustres feitos)). 

Em desacordo com todos os que tinham tido parte 
na obra, e sem satisfazer a pretensão de qualquer deles, 
Barros projecta fazer da sua Ásia uma «botica)), em 
que achasse cada qual a mezinha da sua enfermidade; 
porque os mareantes só queriam que ele falasse de coi- 
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sas da sua profissão: contar das viagens e naufrágrios; 
os cavaleiros, que só tratasse de «autos do seu ofício»; 
0 geógrafo só queria que ele se ocupasse da situação da 
terra; o mercador, do preço e peso das coisas; e o 
curioso, da variedade e costume das gentes. 

De modo que a nenhum contenta; e ao menos dará 
«motivo a alguns de poderem emendar e murmurar, 
que € a mais doce fruta da terra)). 

Como se vê, a comparação não pode ser mais eluci¬ 
dativa; tudo fora convergindo para a índia, e alcançada 
essa meta, o mundo viu surgir uma obra grandiosa, 
que tinha o alicerce na tenção do .Infante e na empresa 
da Guiné. 

Os passos típicos do ((caminho para a índia» sao 
em primeiro lugar a passagem do Bojador por Gil Eanes 
(1434), passagem temida e desejada em vão durante 
doze anos, e pelo próprio Gil Eanes tentada duas vezes 
cm anos sucessivos. É que faziam sentinela àquele 
limite de navegação as costumadas imaginações enfar- 
peladas de teoria: a natureza desértica da terra, a ina- 
vigabilidade do mar para lá de esse limite e 0 aumento 
progressivo do calor do sol que mataria ou enegreceria 
os que porventura escapassem da fúria do mar. 

O segundo grande passo é já do tempo de 
D. João II; é a empresa da Guiné, a pesquisa e utili- 
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zação do ouro africano. Uma esquadra sob o comando 
de Diogo da Azambuja partiu com os artífices neces¬ 
sários para construção de uma fortaleza, que o chefe in¬ 
dígena autorizou se levantasse. É o castelo de S. Jorge 
da Mina; e com o ouro de lá vindo, tornado monopólio 
do Estado, aumentou D. Joao II o crédito de Portugal 
e 0 valor da moeda portuguesa. 

O êxito da Guiné abria o apetite a cometimentos 
maiores e prometia lucro muito mais importante. E 
dá-se 0 terceiro grande passo: a viagem de Diogo Go 
começada em iqSz. Encarregado de explorar a costa 
africana o mais possível para lá da Guiné, levando um 
padrão de pedra — até então empregavam-se cruzes dc 
madeira — chegou à foz de um grande rio c all deixou 
um padrão, testemunha de posse da costa até então per¬ 
corrida. Chamou-se algum tempo esse rio o Rio do 
Padrão e depois rio do Congo, por atravessar um reino 
de esse nome, se bem que o verdadeiro nome do rio 
era Zaire (i). A grandeza do rio convenceu o nave¬ 
gador da existência de habitantes próximos; e realmente 


(i) A respeito do Zaire tem Barros uma frase curiosa: mais notá¬ 
vel e ilustre for àgms que for nome, c acrescenta que no Inverno 
«entra tÜo soberbo pelo mar que a vinte léguas da costa se acham 
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a pequena distância apareceram muitos negros com 
quem foi impossível falar mas que nao mostraram hos¬ 
tilidade ou desconfiança. Compreendendo que a alguns 
dias de caminho estava o rei da terra, para lá se dirigi¬ 
ram alguns portugueses com presentes; mas como nao 
tivessem regressado no prazo previsto que já ia dobrado, 
Diogo Cao voltou a Portugal com alguns habitantes 
que poderiam aprender a nossa língua, enquanto os 
portugueses que lá tinham ficado aprendiam a de eles. 
E por acenos fez compreender aos que ficavam que 
voltaria. 

E assim foi. D. João II apressou a nova partida. 
Nesta segunda viagem Diogo Cão passou além do 


.15 suas águas doces»; frase que lembra pela simetria, a de Camões, 
relativa à Madeira: 

Mais célchre for nome que for fama 

(Lus. F, s) 

O Doutor José Maria Rodrigues na edição fac-símile dos Lusíadas, 
da Biblioteca Nacional, diz em comentário a este verso que não há 
que corrigir; e interpreta: «mais célebre [lelo nome (que agora tem) 
do que por fama (antiga)». É possível, embora ura pouco obscuro. 
A frase de Barros também o c. T.ilvez: «mais notável e ilustre pelo 
volume dc suas águas do que por nome (dc que ainda não goza)», 
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reino do Congo cerca de duzentas léguas, e estabeleceu 
as melhores relações com o rei congolês. Quase ao mes¬ 
mo tempo tinha-se conhecimento do reino de Benim 
«que jaz entre o reino do Congo e o Castelo de S. Jorge 
da Mina». A confusão ainda existente fez supor que 
se trataria da Abissínia e do famoso Preste Joao. A 
primeira tentativa de encontrá-lo não deu resultado. 

O quarto e último passo é a viagem de Bartolomeu 
Dias, que se não fora a revolta ou os protestos da tri¬ 
pulação que exigia o regresso, teria talvez chegado à 
índia. O navegador só a muito custo desistiu e depois 
de fazer assinar a todos o auto do que ocorrera. Tinha 
percorrido trezentas e cinquenta léguas de costa e veri¬ 
ficado a existência da passagem livre para a índia. 

Dobrado o Cabo da Boa Esperança (1487) uma 
prta fica patente: é a «passagem» sudeste, onze anos 
depois utilizada por Vasco da Gama e cerca de dois 
séculos antes anunciada pelo célebre Raimundo Lulo. 
A ideia da existência de outras «passagens» assentava 
na base de uma simetria teórica, análoga à que levara 
em certos casos a interpolações de conjectura em cartas 
c «pomas». Mas enquanto nao se revelou em toda a 
sua grandeza a terra das «índias Ocidentais» (nome 

20 


que só por si revela a fascinação exercida nos espíritos 
do tempo pela grande península asiática) 0 problema 
das «passagens» não tinha só nem tinha principalmente 
carácter científico, mas utilitário. Só a verificação di¬ 
recta poderia decidir da vantagem de qualquer caminho 
quanto à distância a percorrer e não apenas, natural- 
mente, de condições reais da viagem e de dificuldades 
encontradas. 

A navegação do alto tornava indispensável deter¬ 
minar processos gerais de orientação astronómica. Bús¬ 
sola e estimativa eram claramente insuficientes. Fazer 
0 ponto não era já problema prático e empírico, senão 
técnico e científico. Cartas feitas segundo 0 rumo da 
bússola eram insuficientes e a curva loxodrómica, assim 
como a projecção cilíndrica de Mercator vêm muito 
depois de iniciada a expansão do descobrimento. 
Demais, na cartografia precederam aos portugueses os 
italianos: mas logo no começo do século xvi aparecem 
cartógrafos portugueses. Era cartógrafo 0 piloto da 
esquadra de Francisco SerrHo, que descobriu as ilhas de 
Maluco, em 1511; e cita-se um mapa português anó¬ 
nimo, talvez de 1502, encomendado pelo Duque de 
Ferrara. 

Antes de passar 0 Equador, e desprezando 0 erro 
de considerar a estrela polar situada no polo, por ser 
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pequena a sua distância polar (i) (1° 15' aproxima¬ 
damente) obtinha-se facilmente a latitude em noites 
estreladas (a Udeza, como lhe chamam alguns documen- 



LO E' (lat. de L)=HLP^' (alt. do polo sobre 0 horizonte) 

tos) porque em cada lugar da terra ela é igual à altura 
do pólo acima do horizonte. E a bússola, embora não 
tivesse sido plenamente resolvido logo de começo 0 pro¬ 


(i) A variação da distância polar da estrela do Norte é um dos ' ■ 

aspectos ligados com a «precessão dos equinócios» (deslocação do 
ponto vernal ou ponto equinocial da Primavera) no sentido retrógrado 
0 dos ponteiros de um relógio, Explica-se pela deslocação da 
linha dos pólos, tal que o pólo descreve ura arco de círculo de 50,"a f 


blema da declinação magnética, o «quanto a agulha 
norestek nos diversos lugares», orientava o navio na sua 
rota. No mar alto e sempre que se chegava a uma terra 
desconhecida, calculava-se a latitude pela altura meri¬ 
diana do sol, conjugando-a com a declinação, cons¬ 
tante das «Tábuas de declinação» que davam para 
cada dia do ano a medida do ângulo de declinação 
solar. O navegante sabia de este modo o paralelo em 
que se encontrava mas não tinha processo análogo para 
determinar a outra coordenada, a longitude; havia 
então que recorrer a um processo empírico, a estima¬ 
tiva do piloto na avaliação da distância percorrida e a 
indicação da bússola, 0 que permitia usar um processo 


aproximadamente por ano, Como uma revolução completa demora 
portanto cerca de 26,000 anos, a distância polar (complemento da 
declinação) da estrela do Norte varia lentamente, aproxlraando-sc ela 
ainda do pólo durante cerca de seis séculos e meio, e afastando-se 
depois. Caminhando para 0 Equador, a Constelação da Ursa Menor, 
como outras ainda, passava a ter poente, isto é, a desaparecer no 
horizonte; e passados os 14 graus de lat, S, aproximadamente, dei¬ 
xava de ser visível, Camões ainda alude 0 facto na fala do Gama: 

— Vimos as Ursas, apesar de }mo 

Banharem-se nas águas de Neptuno. 


(Lus. E, 15) 







aproximado de ((fazer o ponto», isto é, de marcar na 
carta a posição do navio. 

De começo, até o século XVI e ainda em parte de 
este, supunha-se — e fácil seria pensá-lo ainda quando 
faltasse documentaçãoque a direcção da .agulha 
magnética ou ((agulha de marear» coincidia com o me¬ 
ridiano do lugar de observação, isto é, apontava exac- 
tamente o norte geográfico, e portanto podia servir para 
indicar o rumo verdadeiro. O tempo e a prática puse¬ 
ram a claro esse erro. Como de costume, registado o 
facto do desvio da agulha da bússola, tentou-se expli¬ 
cação desse desvio por imperfeita construção do apare¬ 
lho, no modo de magnetizar a agulha, ou supôs-sc um 
erro constante no tempo e no espaço. 

Essa ideia, igualniente errada, levou a uma correc- 
ção fixa das bússolas, em que uma flor de lis e não a 
agulha indicava o norte geográfico e o rumo verda¬ 
deiro. So muito mais tarde se verificou que nao sé a 
agulha ((noresteava» ou ((noroesteava» conforme o lugar 
de observação (portanto variava a declinação magnética 
no espaço) como também se dava uma variação anual 
de essa declinaçao, de onde resultava erro japreciável nos 
rumos de cartas de marear antigas. 

A determinação do rumo .com a maior aproxima- 
çao possível tinha maxima importância, pois com esse 
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elemento, e com a latitude geográfica calculada se «fa¬ 
zia 0 ponto», isto é, se achava na carta a posição do 
navio. 

Para obter este segundo elemento, a latitude, ser¬ 
viam as Tábuas de declinação, como veremos adiante 
em um exemplo. A declinação de um astro, neste caso 
0 Sol, é 0 arco do meridiano celeste entre o astro e o 
Equador, em qualquer momento (ou o ângulo medido 
por esse arco). No movimento Intertrépico do Sol varia 
pois constantemente, aumentando desde o equinócio da 
Primavera ao solstício de Verão e diminuindo depois até 
0 equinócio do Outono (no hemisfério norte) e repe¬ 
tindo a variação, do equinócio de Outono ao da Prima¬ 
vera (no hemisfério sul). O Sol médio, isto é, o Sol 
que percorresse a eclítica com movimento uniforme, 
pode supor-se com erro desprezável, que descreve em 
virtude tio movimento de rotação terrestre um paralelo 
cm cada 24 horas. Pode assim considerar-se pràtica- 
mente igual a medida do ângulo de declinação em cada 
dia. De aí a possibilidade de construir tabelas do valor 
da declinação diária. No entanto essas tabelas tem de 
ser periódicas, porque 0 movimento da linha dos pólos 
de que resulta a precessão dos equinócios, já referida em 
nota anterior, faz variar também a declinação. 

Estes problemas postos pela navegação do alto, fo- 
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ram os navegadores portugueses quem os resolveu. Nao 
todos, é claro. O das longitudes, por exemplo, só muito 
mais tarde se lhe encontrou solução; mas nos processos 
práticos da navegação astronómica, a prioridade portu¬ 
guesa está hoje fora de discussão. Talvez isso nao fosse 
de maior interesse. — por ser apenas de ordem sentimen¬ 
tal — se não tivesse havido da parte de estrangeiros, 
maximamente alemães, desde Humboldt, o empenho 
mesquinhamente patriótico de avocar a si o trabalho de 
outros, indo ao ponto de entronizar certo Martim de 
Boêmia ou Martim Behaim, de categoria muito inferior 
à de qualquer dos portugueses que deixaram nome e 
obra no ciclo do descobrimento. 

Pondo de parte obstáculos ou dificuldades de outra 
espécie, como por exemplo correntes desconhecidas, ma¬ 
rítimas ou atmosféricas, uma «passagem» praticável 
mais curta era da maior importância. A falta de dados 
perfeitamente seguros ainda se reflecte no tratado de 
Tordesilhas (1494) entre D. João II e os Reis cató¬ 
licos. D. João II no entanto já se servia de informações 
que reservava; a mesma incerteza informa a viagem de 
Magalhães (1519) que pretendia «mostrar» ficarem 
as ilhas de Maluco situadas no hemisfério atribuído 
à Espanha. 

Há boas razoes de supor, por certos pormenores de 


documentos, que ao tempo da ultrapassagem do Cabo 
D. João já tivesse notícia de um continente ocidental, 
que nesse momento se afigurava de muito menor inte¬ 
resse do que 0 rico Oriente do ouro e das especiarias, 
mas entretanto capaz de atrair atenção e ambições. 
A seguir à primeira viagem de Colombo (1492) ini¬ 
ciam-se demoradas negociações entre os Reis Católicos 
e D. João II. As negociações vão-se protelando, até que 
uma bula do Papa Alexandre VI determina que per¬ 
tençam aos Reis Católicos as ilhas ou terra firme, des¬ 
cobertas ou por descobrir, que fiquem situadas para lá 
de um meridiano cem léguas afastado de quaisquer das 
ilhas dos Açores ou Cabo Verde. A precisão como se 
vê não é grande. A Ilha de Santa Maria, a mais orien¬ 
tal do arquipélago açoriano fica muito próximo do me¬ 
ridiano de 25“ W Greenwich; e a das Flores, a mais 
ocidental, é atravessada pelo de 31“ 15'. As de Cabo 
Verde estendem-se aproximadamente de 22" 40' W 
Greenwich (Boa Vista) a 25“ 26' (Santo Antao, a 
mais ocidental); isto é, uma diferença aproximada de 
6“ 1 5', para os Açores e de 2® 46' para 0 arquipélago 
de Cabo Verde, Tomando como referência a mais oci¬ 
dental dos Açores, e a mais oriental de Cabo Verde, 
teremos uma diferença de 8“ 35'. Mesmo entre as ilhas 
dos Açores, a diferença de 6° 15', tomando como refe- 










renda o paralelo de 39** N que passa ao S da 
Ilha Graciosa, dá-nos uma diferença de mais dc 
541 km. (i). 

O tratado de Tordesilhas fixou a demarcação em 
um meridiano a trezenitas e setenta léguas a Oeste da 
mais ocidental das ilhas de Cabo Verde, 

Apesar do tratado, continuava a incerteza da me¬ 
dida. A bula de Alexandre VI mostrava que 0 papa 
considerava — e os reis também, pelo menos os Reis 
Católicos — 0 descobrimento à maneira de uma nova 
cruzada, em que portanto 0 seu magistério espiritual 
tinha todo 0 peso; em segundo lugar consagrava a ideia 
de que aos dois países peninsulares cabia por direito a 
obra do descobrimento e portanto a posse de novas ter¬ 
ras; e em terceiro lugar mostrava a hesitação que ainda 
havia na questão das longitudes. 

No entanto os descobrimentos tiveram uma impor¬ 
tância incomparavelmente maior do que as cruzadas; 
e a demarcação de Tordesilhas, acto em que, segundo 
parece, D. João tinha as informações mais seguras, não 
impediu que os dois países viessem a deixar no hemis- 

(i) Para simplificar e por cratar-se dc dar apenas ideia aproxi- 

irSRcosX - _ 

raada. adoptoii-se, na conhecida fórmula 0=—--, R=636u k , 

ISO 

COS ^«0,78, 17=3,14. 


fério austral 0 poderoso rasto, constituído pelas naçÕes 
de fala espanhola e pelo vastíssimo território do Brasil. 

A «passagem)) sudeste, Vasco da Gama sabe 
muito bem que ela é praticável; já D. João II 0 sabia 
desde a passagem do Cabo por Bartolomeu Dias; sabe 
que por ela há-de chegar à índia se as tormentas 0 nao 
impedirem; também já 0 mesmo rei 0 sabia certo desde 
que recebera a informação de aquele Pero da Covilhã, 
fidalgo de sua casa e seu enviado à índia por terra, 
escolhido por saber bem (orábigo)) e que regressando 
da índia, antes de fixar-se na Etiópia de onde nunca 
tornou a sair, percorreu parte da costa africana do ín¬ 
dico, até Sofala. Mas a ligação não tem por isso menor 
importância, nem 0 fecho do descobrimento foi tão sim¬ 
ples como agora parece a quem mede no mapa 0 troço 
entre Sofala e 0 Rio do Infante. Havia que atravessar 
0 Índico; havia enfim que «praticar)) efectivamente 0 
que se sabia praticável. E os trabalhos da navegação 
foram tais que de cerca de 160 homens da tripulação 
(desconhece-se 0 número exacto) voltaram à pátria 
«menos de metade)). 

0 descobrimento do Brasil, pela importância que 
teve, e embora de começo não se lhe tivesse dado a que 
merecia, faz muita vez esquecer que Pedro Álvares 
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Cabral, comandante da mais poderosa armada que até 
então partira de Portugal, se dirigia à índia, como real¬ 
mente fez, depois de descoberta a terra de Santa Cruz, 
descobrimento a que João de Barros, cerca de 50 anos 
depois do feito de Cabral, dá como origem 0 temporal 
próximo de Cabo Verde, que fez perder-se e arribar 
depois a Lisboa um dos navios da frota, e que fez Pe¬ 
dro Álvares Cabral «empegar-se muito no mar», para 
estar seguro de dobrar 0 Cabo (i). 

Partindo da terra descoberta de Santa Cruz, do 
porto a que dera nome Porto Seguro, 0 temporal que 
no Cabo desabou sobre a esquadra afundou quatro 
navios com a tripulação, entre eles 0 de Bartolomeu 
Dias, 0 descobridor de aquele extremo sul-africano onde 
veio a desaparecer. 

Aqui espero tomâr, se nao me engano 
De quem me descobriu suma vingança, 

diz 0 Adamastor a Vasco da Gama. 

Ao chegar a Sofala, Pedro Álvares tinha apenas 
seis naus, tão desaparelhadas, diz Barros, de mastros e 

(i) Como, se sabe, esta versSo fo! depois muito discutida e 
combatida, mas em Battos aparece com convicção perfeitamenK de¬ 
finida. 


m 


vergas, velas e enxárcia que mais estavam para se tor¬ 
nar a este reino, se fora perto de ele, que ir avante a 
conquistar alheios. 

De Moçambique partiu Cabral para Quíloa; e 
como tinha encargo de D. Manuel de assentar paz 
com 0 rei da terra, mandou-lhe recado e conseguiu 
obter um encontro no mar, defronte da cidade. Se¬ 
gundo Barros, Cabral teria gasto muito tempo a tentar 
convencer 0 mouro a aceitar a fé cristã, ao que natural¬ 
mente 0 mouro se esquivou; e apressou 0 fim da entre¬ 
vista. E embora nos dias seguintes os mouros tivessem 
vindo às naus vender mantimentos e fizessem livre¬ 
mente seu comércio, 0 rei da terra ia organizando a 
defesa e reunindo muita gente dos Cafres com esse 
fim. 

Sabedor das intenções do mouro ((Habrahemo», 
Pedro Álvares Cabral, de acordo com 0 conselho dos 
capitães, entendeu que não devia ceder ao desejo de 
castigar 0 mouro, dada a importância muito maior do 
encargo que levava; e partiu para Melinde onde foi 
bem recebido, tanto mais quanto 0 rei de Melinde 
estava em guerra com 0 de Mombaça, e por conservar 
a amizade dos portugueses afirmou novamente 0 seu 
desejo de paz e amizade e forneceu a Cabral dois pilo¬ 
tos que 0 conduzissem à índia. 
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Chegado enfim a Calecut, começaram as negocia¬ 
ções laboriosas cora o Samorim, que protelava constan¬ 
temente a satisfação das propostas e pedidos de Cabral, 
até que a desconfiança mútua e a intriga dos mouros 
e a imprudência dos portugueses, que se apoderaram 
de uma nau de mantimentos supondo-a carregada de 
pimenta, deu um conflito em que morreram alguns 
portugueses. Queimadas em represália mais de quinze 
velas que estavam no porto, e entre elas ((oito naus 
grossas» e bombardeada a cidade, dirigiu-se Cabral a 
Cochim e depois a Cananor, de onde regressou á Por¬ 
tugal. 

Mas ao trabalho persistente do périplo africano cor¬ 
ria paralelo o esforço de obter informação por meio de 
explorações terrestres. No século xvi, o lendário Preste 
João das índias foi identificado com o rei da Etmpia, 
que no século seguinte entrou em contacto com vários 
países da Europa. O atractivo de estas relações provi¬ 
nha de serem os etíopes um povo cristão, junto do ín¬ 
dico, e D. João II não deixou fugir a ocasião. Explorado 
por João Afonso de Aveiro o reino de Benim, trouxe o 
explorador notícia de um rei poderoso, que recebia ho¬ 
menagem dos reis de Benim, por ele confirmados, 
quando se dava uma sucessão, A notícia parecia vir 
confirmar outras anteriores; identificou-se esse reino 
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com 0 do Preste João; e D. Joao II, ansioso por mais 
e melhores informações enviou (1487) dois emissários 
a colhê-las: Pero da Covilhã e Afonso de Paiva. A via¬ 
gem de Pero da Covilhã é verdadeiramente notável. 

A primeira parte foi de Lisboa a Alexandria; de¬ 
pois por Suez à cidade de Toro, no Mar Roxo. De esta 
cidade e seu porto vem a dar notícia, como veremos, 
0 vice-rei D. Joao de Castro; em seguida os dois via¬ 
jantes visitaram Aden, à entrada do Mar Roxo, de onde 
Afonso de Paiva seguiu para a Etwpia e Pero da Covi¬ 
lhã para a índia; ali visitou Cananor, Calecut, Goa, 
depois Ormitz, porta de entrada do Golfo Pérsico. De 
Ormuz embarcou para Sofala, na costa africana orien¬ 
tal, e de novo tornou ao Cairo. 

No Cairo encontra-se com dois emissários do rei, 
enviados a procurá-lo, e que lhe entregam cartas de 
D. João II. Por eles sabe da morte de Afonso de Paiva. 
Envia um dos emissários a Portugal com as informa¬ 
ções obtidas sobre a navegação do índico e 0 modo do 
tráfico; depois, voltando a Ormuz, dirige-se à Etiópia. 

Mas as tentativas de exploração terrestre, quer de 
religiosos, desde 0 final da Idade-Média, quer de des¬ 
cobridores, nunca cessou e de essa actividade ficaram al¬ 
gumas páginas das mais representativas na história de 
Portugal. Desde Diogo Cão, descobridor e explorador 
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do reino do Congo e cavaleiro da casa de D. Joao II, 
por ele enviado (1482-1484) sempre se aproveicou 
toda a xasiao de conhecimento da terra. 

Na armada de Álvares Cabral ia oomo degredado 
um João Machado, que o comandante, em cumpri¬ 
mento d'a ordem de D. Manuel, designou ao chegar 
a Melinde, para ir por terra descobrir 0 Preste Joáo, 
que continuava a atrair a atenção portuguesa'. 

A história de este homem, que afinal nao chegou a 
ir ao Preste Joao, lembra um romance camiliano. 

Tendo 0 Hidalcão conseguido com auxílio dos pot- 
tugiieses expulsar da fortaleza de Goa certo Pulate 
Cam, que nela se instalara, tentou depoiis expulsar de 
ali os portugueses, pondo tíerco à cidade, em breve re¬ 
duzida à fome; e já entre os principais da cidade se 
pensava em passar pa.ra 0 lado dos mouros. Soube-se 
que entre estes estava um português. Era 0 degredado 
João Machado. 

Natural de Braga, estava em casa de um abade seu 
tio, que também tinha uma sobrinha, por quem 0 ra¬ 
paz se interessou. Chegadas as coisas a ponto de tornar 
impossível 0 segredo, fugiu oom ela, e de noite quando 
já não podiam caminhar, apoderou-se de uma cavalga¬ 
dura em que seguiram jornada. Perseguidos pelo dono, 
foi este apanhá-los perto de Coimbra; e apesar de 


lhe ser pago 0 aluguer e restituído 0 animal, denun- 
cioii-o à justiça que 0 condenou a degredo perpétuo em 
S. Tomé. 

Não tendo conseguido ir ao reino do Preste Joao, 
como lhe fora ordenado, passou ao reino de Cambaia 
e depois ao do Decan, por ter esperança de encontrar 
as armadas de Portugal. 

Vendo 0 perigo em que a cidade se encontrava, 
João Machado com alguns homens desertou do campo 
mouro, com 0 que os habitantes da cidade se sentiram 
animados; e a chegada breve de reforços, especialmente 
com uma armada do reino decidiu enfim a situação 
era favor dos sitiados. 

A «passagem» sudoeste é 0 Estreito de Magalhães, 
que partiu em 1519, vinte anos depois da chegada 
de Vasco da Gama à índia. Também aqui não se ten¬ 
tava 0 desconhecido integral. Já tinha havido 0 desco¬ 
brimento realizado por Colombo, e a costa atlântica 
da América do Sul era conhecida até 0 Rio da Prata. 
Houve por isso quem contestasse a Fernão de Maga¬ 
lhães não só 0 mérito da viagem como a prioridade 
no descobrimento e passagem do Estreito, citando 
documentos anteriores, em especial certo globo, de 
1515 (?) onde 0 Estreito se encontra registado. Mais 




uma interpolação ou uma hipótese, segundo todas as 
probabilidades. Houve até quem juntasse ao libelo o 
estigma de traidor, por ir ao sei-viço de Espanha, facto 
que nada tem, é claro, com o mérito do descobrimento. 
Mas ainda quando tivesse havido precursores, o que é 
de grande improbabilidade, o feito de Magalhães não 
deixava de ser, mesmo só quanto à passagem, notável 
pela audácia e pelas consequências. Foi a sua viagem 
que fixou definitivamente o Estreito, se é que alguém 
0 tinha avistado antes; e depois de encontrada a saída, 
0 que não é de extrema simplicidade, há o arrojo dc 
lançar-se ao grande Oceano, de amplidão desconliecida, 
que Nunes de Balboa fora o primeiro a ver com des¬ 
lumbramento, em 1513. 

A admiração durante séculos provexada pelo feito 
de Magalhães é claro testemunho da impressão ptx}- 
duzida; e frequentemente se acentuou, quanto à cir- 
cumnavegação efectuada, a confirmação 'da esfericidade 
da terra. De notar que 0 sistema dc Copérnico é dc 
1507; mas a prova definitiva esperou-se dc um circuito 
efectlvamente realizado. 

A outras «passagens» — NE c NW ■— têm para 
este caso menor interesse, pela menor utilidade, por 
0 seu descobrimiento nao pertencer à «grande época» 
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e porque na primerra e duvidoso tivesse havido reali- 
zaçao portuguesa e na segunda so houve ao que parece 
a tentativa infrutífera dos irmaos Cortes-Reais, que 
sucessivamente se perderam, navegando pra NW, no 
fim do século xv e começo do xvi. 

Mas se a índia foi meta, sugestão e depois modelo 
e ponto de referênoia, foi também, como centro de 
essa prodigiosa actividade, e estímulo capital para carac¬ 
terizar 0 nosso Renascimento na corrente geral de esse 
grande movimento europeu. 

Criado um centro de interesse conoiieto, tudo em 
torno de ele se agrupa e condensa. Na época acentua-se 
progressivamonte e vem a realizar-se em muitos países 
a centializaçao do poder; 0 mesmo se dá em Portugal; 
mas ü poder centralizado de D. João 11 vê em frente 
como ohjectivo máximo 0 descobrimento, a actividade 
marítima. 

A época manifestava uma tendência, que às vezes 
degenerou em conflito, para menosprezar a autoridade 
c exigir a verificação, ou seja, para uma impessoaliza- 
ção do saber. A itendêncla repercute em Portugal mas 
sobre 0 descobrimento se efectiva. Ele ^orienta, favorece 
e confirma a justeza de essa atitude de independência, 
não teòricameiiüe por princípio, que aliás seria justo, 
mas pela abimdâiioia concreta do resultado, pela eston- 
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teadora riqueza de realidades novas e insuspeitadas. 
Opõe dcliberadamente, como diz CamÕes, os «cientes» 
aos «expertos», [Lm. X, 152] os que melhor sabem 
em particular; e os que perscrutam a «escritura» aos 
que estudam e observam a «natura» [Lm. V, 22]. E 
tornou-se trivial a afirmaçao de que mais se sabia então 
em pouco tempo pelas informações de um marinheiro 
do que em longos estudos dos antigos. E na verdade 
os conhecimentos geográficos e etnográficos tiveram 
um desenvolvimento pletórico nao só até então nunca 
atingido mas que nunca mais deixou que perdessem 
0 interesse. Os livros de viagens multiplicam-se. Com¬ 
pare-se por exemplo uma crónica da época anterior com 
um livro de história após 0 descobrimento; a.diferença, 
independente do mérito do cronista, é radical; uma 
tendência fremente de universalidade palpita na obra 
do segundo, conhecedor de um teatro incomparável 
com a restrição espacial do primeiro; sente-se que a re¬ 
lação do espaço em nada é inferior à relação do tempo 
no conhecimento do mundo e até da humanidade. 

O que em grande parte se tentara por especulação 
tem de resolver-se agora por necessidade; é para afrontar 
condições reâis da navegação que importa estudar novo 
tipo de navio; é para se orientar efectivamente que se 
estuda e domina a cartografia, se registam diferenças 
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no «norestear» da agulha, se aprende a achar a lati¬ 
tude em qualquer momento e a marcar a curva loxo- 
drómica. 

Mesmo a ciência desinteressada acode ao apelo gi¬ 
gantesco de este vasto domínio de aplicação; e fossem 
quais fossem os prejuízos inveterados ou a diversidade 
de formaçao, aprende-se a observar com olhos de inves¬ 
tigador e nao com cega repulsa de prosélito qualidades 
e defeitos de outros povos com tipo diferente de civi¬ 
lização. 

Essa exaltação febril, imprime a garra em todas as 
formas da actividade, em todas as projecçÕes da per¬ 
sonalidade, das mais altas às mais vis. Há os heróis 
da índia, os escritores, narradores, sábios, aventureiros 
da índia. E até 0 poema nacional é um poema da ín¬ 
dia, que parece concentrar naquele feito a corrente de 
epopeia por ele mesmo descrita na vida histórica dos 
portugueses. 
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II • HOMENS DE GUERRA 


Chamará o Samorim mais gente nova; 
Virão reis de Bipur e de Tanor, 

Das serras de Narsiiiga, que alta prova 
Estarão prometendo a seu senhor. 

E todos outra vez desbaratando 
Por terra e mar, o grão Pacheco ousado 
A grande multidão que irá matando 
A todo 0 Malabar terá admirado, 

(Ltis., X, 


N a empresa da índia a luta era inevitável. Iam de¬ 
frontar-se ali em oposição violenta os interesses 
adquiridos da Europa (Veneza e Génova) e da Asia, 
os dos chamados genericamente mouros, em maos de 
quem estava o tráfico da especiaria. Importava por isso 
impedir as (tnaus de Meca» de continuarem a realizar 
seu tráfego, dominando e fiscalizando a navegação no 
índico e no Golfo Pérsico. Ao lado da epopeia marí¬ 
tima houve uma longa epopeia militar, com momentos 
que foram surpresa e terror do Oriente. 

O primeiro na série é aquele que na sua linguagem 
clássica c renascentista, cheia de paralelos com figuras 
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gregas e romanas, Camões havia de chamar «Aquiles 
Lusitano)), Duarte Pacheco Pereira, homem notável por 
mais de um título, marinheiro, soldado, viajante, culto, 
autor do livro célebre Esmeralda de situ orhis. A página 
estupenda escrita por Duarte Pacheco Pereira na longa 
c dura luta ali travada, é a defesa de Cochim, em 1504. 

Em 1502, após a viagem de Pedro Álvares Cabral, 

Vasco da Gama voltava à índia, como Almirante das 
índias, com uma grande armada. Tratava-se de domi¬ 
nar 0 Índico e a entrada do Mar Roxo e proteger as fei¬ 
torias de Cochim e Cananor, e ao mesmo tempo vingar 
actos anteriores de hostilidade e traição aos portugueses 
do Samorim de Calecut. A represália foi violenta. A 
guerra estava em pleno curso. 

Pedro Álvares Cabral trouxera notícia de que aque¬ 
les dois reis, 0 de Cochim e 0 de Cananor, desejavam 
ter lelaçoes comerciais com Portugal. E naturalmente, 
parte da esquadra, que se compunha de vinte velas, 
deveria defender a entrada e saída do Mar Roxo h 
naus de Meca, Parece que nesta viagem, tendo Vasco I 

da Gama recolhido em Angediva Gaspar da índia (i) | 


(i) É 0 judeu polaco, depois baptisado, durante a primeira via¬ 
gem de Vasco da Gama, e de que fala Barros (Dec. I, iJu IV 
Citp, XI), 


e levado os embaixadores dos reis de Cananor e de 
Cochim, mostrou-lhes 0 oiro proveniente da Mina, tra¬ 
zido por uma caravela de lá vinda. E a impressão pro¬ 
duzida ao saber-se que 0 rei de Portugal era dono da 
Mina, foi tal que os índios informaram Vasco da Gama 
de uma intriga veneziana. 

Como 0 comércio das especiarias era fundamental 
em Veneza, alguns venezianos fizeram crer que dada 
a pobreza do reino de Portugal, a Senhoria de Veneza 
tivera de emprestar dinheiro para 0 negócio, Sempre 
esse tráfico se fizera com os mouros e seria um erro 
pô-los de parte, pois que de Veneza poderiam obter 
tudo quanto lhes era necessário. Que os portugueses 
eram verdadeiramente homens de guerra, inimigos dos 
mouros, e portanto haviam de proceder pela força. 

A amostra de ouro da Mina convenceu os índios 
de que Portugal, proprietário da Mina, era muito rico, 
e isto porque 0 Malabar (costa ocidental da índia) não 
tem ouro. 

Vasco da Gama partiu para Moçambique c de ali 
para Quíloa, onde entrou ao som da artilharia, de propó¬ 
sito para aterrar 0 rei da cidade e os habitantes. Quis 
0 rei ardilosamente protelar as negociações e meter na 
cidade gente que pudesse ajudar a defesa; mas Va.sco 
da Gama não lhe deu tempo e exigiu 0 encontro rápido. 







Depois da entrega de uma carta de D. Manuel, assen¬ 
tou-se em que o rei de Quíloa, Habrahemo, ficasse vas¬ 
salo do rei de Portugal, em relaçao de amizade e sob 
sua protecção, pagando um tributo de cerca de qui¬ 
nhentos e oitenta cruzados, quantia mais representativa 
da obediência e vassalagem do que importante pelo va¬ 
lor. Em troca, D. Manuel declara reconhecê-lo seu 
vassalo e prometia-lhe defesa e amparo. Ao mesmo 
tempo arvorou-se numa torre das casas de Ekei uma 
bandeira portuguesa, que primeiro foi levada em cor- i 
tejo ao som de trombetas. i 

Partindo de ali para Melinde, não pode o almirante 1 
parar ali, por causa das correntes que o obrigam a j. 

passar adiante. Chegado ao Malabar, mandou fiscalizar 1 
toda a costa. A maior parte dos barcos aprisionados |; 

eram de Cananor e por isso foram soltos; só foram re- ! 

tidos os de Calecut, por ser o rei inimigo dos portii- j 
gueses. I 

Depois de um combate com uma nau dos Mouros, ? 

Vasco da Gama dirigiu-se a Cananor, mas desenten¬ 
deu-se com 0 rei e partiu para Cochim. Entretanto re- ! 

cebeu noticia do rei de Calecut, que afirmava desejar ^ 

paz com 0 rei de Portugal, e que, esquecendo o pas¬ 
sado, em que ele, o Samorim, era certamente o mais 
ofendido, se preparasse para carregar naquele porto as I 


especiarias de que precisasse. Quanto a expulsar do 
Reino os mouros do Cairo e de Meca, era impossível 
porque havia na cidade mais de quatro mil casas de 
eles, e viviam na cidade nao como estrangeiros mas 
como naturais. 

O resultado de estas negociações falhadas foi o en¬ 
forcamento de alguns mouros cativos e o bombardea¬ 
mento de Calecut. 

Saída a armada do Gama para Lisboa, o Samorim 
de Calecut vai cercar a cidade de Cochim e exige a 
entrega^dos portugueses da feitoria; a chegada da frota 
de 1503 afastou 0 perigo; de uma das três capitanias 
de essa frota era capitão Afonso de Albuquerque, fu¬ 
turo governador. O perigo grande tinha passado, e 
construiu-se uma fortaleza. A frota ia regressar, quando 
0 rei de Cochim veio pedir que lhe deixassem guar¬ 
nição, pois que 0 Samorim certamente nao deixaria de 
voltar ao ataque. 

E voltou. 

Tinham ficado cm Cochim 0 capitão Duarte Pa¬ 
checo Pereira e dois subordinados, com pouco mais de 
150 homens, com artilharia e munições. O Samorim 
trazia 60.000 homens. Durante seis meses, atacada 
por mar e por terra, Cochim defendeu-sc sob 0 comando 
de Duarte Pacheco e de tal modo que 0 Samorim teve 





de pedir a paz. Apesar da espantosa vitória e do seu eco 
retumbante em todo o Malabar, era evidente que a 
pausa sangrenta fora apenas uma pausa. f 

Entra agora em cena o primeiro vice-rei, D. Fraii- ^ 
cisco de Almeida, admirador de Gonçalo de Córdova e 
seu colaborador na conquista de Granada, privado de ^ 

D. João II e escolhido por D. Manuel para um cargo i 
revelador de que alem da guerra como único meio c 
do comércio por fim principal, se tornava evidente a 
necessidade de uma política asiática, para complemento 
da política europeia, vivamente interessada em tudo 
que ali se passava. 

A primeira aeçao importante de D. Francisco foi a 
conquista de Quíloa, a que o historiador Joao de Bar- 
ros consagrou um capítulo na ((Década» I, Livro VIII. 

Parece que o aspecto da cidade era agradável, com <(a 
polícia das casas, eirados e alcorões, como com as pal¬ 
meiras e arvoredos dos quintais». 

Na véspera de S. Tiago iniciou-sc o ataque pelo 
sinal convocatório da trombeta; ((onde sendo juncos 
[na nau capitaina] o Vigário dos Clérigos lhe fez uma 
confissão geral e absolvição plenária pela bula conce¬ 
dida aos que perecessem naquele acto de fé». A frota 
de batéis encaminhou-se para a cidade, mas os mouros 
não saíram; de onde os portugueses concluíram que | 


eles queriam defender-se nas ruas estreitíssimas da ci¬ 
dade, evitando a batalha em campo. Eram cerca de 
quinhentos os portugueses; duzentos sob o comando de 
D. Lourenço de Almeida, filho do vice-rei. 

Como se pensara, depois de entrada a cidade, como 
as ruas eram estreitas e as casas altas, choviam do alto e 
de frente tantas pedras e setas ((que desatinavam os 
nossos; e recebiam grão dano por irem mui apinhados 
por causa da estreiteza do lugar, sem se poderem âpo- 
veitar dos inimigos)). (Note-se a candura bélica e a 
propriedade da expressão que chega a parecer ingénua). 

Começou então o combate de ruas, que como se vê 
não foi criado só pelas necessidades e circunstâncias do 
nosso tempo. Casa por casa, eirado por eirado, tiveram 
os portugueses de desalojar os mouros que atacavam 
dos terrados, permitindo o avanço menos perigoso para 
os homens do comando de D. Francisco de Almeida, 
que chegou finalmente ao largo onde estavam as casas 
do rei, e onde já se encontrava D. Lourenço, que fizera 
debandar os inimigos pelas ruas, porque a porta da for¬ 
taleza era tao estreita, que poucos ali puderam aco¬ 
lher-se. E os outros na fuga foram encontrar-se com as 
forças do vice-rei. 

Quando D. Álvaro de Noronha, que la por capitão 
de Cocliim e nesta acção acompanhava D. Lourenço, 







se preparava para arrombar a porta da fortaleza, apare¬ 
ceu um mouro com uma bandeira, em cima de uma 
torre, pedindo que cessasse o combate, o que se fez. 
Encostada a bandeira a uma ameia, como se fosse cha¬ 
mar 0 rei, todos ficaram à espera; mas o mouro não 
voltou; fora um artifício para proteger a saída do rei. 
D. Francisco de Almeida não permitiu que lhe seguis¬ 
sem 0 rasto, porque teriam de atravessar cora grande 
perigo um palmar muito denso, favorável a qualquer 
cilada; isto apesar do geral desejo de «tomar ma ceva- 
dm na companhia que El-Rei levava». 

Como compensação autorizou o saque; mas te¬ 
mendo «os desmanchos que se fazem no tempo de sa¬ 
quear» mandou um corpo de gente nobre às ordens de 
D. Lourenço, que teve muito trabalho a recolher aquela 
gente, de «engodada na presa». 

Construída rapidamente uma fortaleza em Quíloa, 
0 vice-rei dirige-se a Mombaça e exige o reconheci¬ 
mento, de vassalagem ao rei de Portugal. Mombaça, 
onde havia muitos mouros, era uma importante cidade 
comercial e recusou submeter-se à exigência do vice-rei. 
Defendeu-se bravamente a cidade; mas teve de capi¬ 
tular. E D. Francisco de Almeida seguiu seu rumo 
para a índia, depois de levantar um padrão na cidade 
vencida. 


Mas 0 cerco de Cocliim era ainda recente e o Sa- 
morim de Calecut nao se resignara à derrota. Os mu¬ 
çulmanos da índia instigavam-no à desforra e à expul¬ 
são definitiva dos portugueses. Preparou-se uma grande 
esquadra com o auxílio dos muçulmanos de todo o 
Malabar para surpreender a armada portuguesa, que 
um aviso recebido de Cochim preveniu do que se ten¬ 
tava, permitindo a D. Francisco de Almeida mandar 
D. Lourenço (Barros, I-202) marchar ao encontro da 
esquadra inimiga, muito superior à do seu comando, 
desbarata-Ia completamente, terminando por uma abor¬ 
dagem que completou 0 destroço e a mortandade. Era 
a primeira grande batalha naval do vÍce-rei. 

Finalmente chegou ao Samorim 0 socorro tão dese¬ 
jado e solicitado, do sultão do Egipto, secretamente 
auxiliado pelo dinheiro dc Veneza, sob a forma de uma 
poderosa esquadra, comandada por Mir Hocem. É a 
que derrota os portugueses em Chadl, onde se encon¬ 
trava desprevenida a pequena esquadra do filho do vice- 
-rei, D. Lourenço de Almeida (1507) que morre nesse 
combate, atingido por dois tiros de artilharia, 0 pri- 
.meiro que lhe leva metade de uma coxa, 0 segundo a 
parte direita do tronco. 

Entretanto chegavam as esquadras de 1507 e 1508, 
simultíncamentc. D. Francko de Almeida resolve vin- 
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gar a morte do filho e restaurar o abalado prestígio das 
armas portuguesas. Arrasa Dabul a ferro e fogo e di¬ 
rige-se a Dio, onde se encontrava a esquadra inimiga. 
Desfaz totalmente a esquadra de Mir Hocem, que di¬ 
ficilmente consegue fugir, deixando atrás de si os des¬ 
troços de uma esquadra integralmente destruída e mais 
de quatro mil mortos. A desforra tinha sido epica. 

De D. Francisco de Almeida apenas se conhece 
uma carta original, incompleta mas ainda assim bas¬ 
tante longa (i), onde o vice-rei dá conta dos seus actos 
a D. Manuel, limitando-se a narrar o que Gaspar Pe¬ 
reira, a quem compete informar «miudamente» do que 
se passa, provavelmente nao dirá. Começa por descrever 
e elogiar Quíioa, o «melhor porto e mais graciosa terra 
que pode ser», onde há leões, veados, antas, corças, per¬ 
dizes, codornizes e rouxinóis e muitos géneros de aves, 
e laranjas doces, romas, limões, hortaliça, figos, cocos, 
inhames, maravilhosas carnes e pescados e boa agua. 

Ali fizeram uma fortaleza que o vice-rei declara 
compraria se preciso fosse por anos da sua vida, dada 
a sua fòrça e importância. 

Na sua opinião e na dos ((homens principais» con- 

(i) Publicada integralmente ein ((Histáriíí da Expansão Portti- 
gtíesa no Mundo)), II, pág, 105, pelo Dr. António Baiáo. 
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vinha que a cidade ficasse povoada e nela um rei amigo. 
Em vista do que, pelo poder que lhe fora conferido, 0 
vice-rei, em ((um auto público» fez rei a Mafamede 
Anconi, que sempre provara ser amigo, mandando-lhe 
passar carta do seu reinado. No entanto salvaguardou a 
hipótese de D. Manuel pretender quaisquer foros ou 
condiçoes, de modo que pudesse fazê-lo sem prejuízo 
do que se fizera. 

De Quíioa dirigiu-se a Momhaça, porto inferior ao 
de Quíioa e de onde é perigosa a saída, e de ali por 
Onar a Cananor. 

No dia de todos os Santos chegaram a Cochim mas 
não foram a Calecut. D. Francisco de Almeida in¬ 
forma que não há-de ver a cidade senão quando lhe 
((puser as mãos de verdade» e que a força de que dis- 
p 5 e nesse momento é insuficiente; seria até «fora de 
siso» cometer a empresa, contra uma cidade tão aper¬ 
cebida. 

Ao mesmo tempo o vice-rei mostra 0 seu desinte¬ 
resse em dois passos da carta. Ao pedir que a toda a 
gente da armada sejam acrescentadas as partes «do que 
Deus nos der a ganhar», pelo grande trabalho de suas 
pessoas «declara que receberá em grande mercê lhe 
seja deferido este requerimento, mas não pelo que lhe 
respeita, porque está muito contente do que lhe cabe 
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e beija por isso as mãos a El-Rei», e logo a seguir acres¬ 
centa textualmente: «Senhor, no alvara por que V, Al¬ 
teza me fez mercê do quinto do vosso quinto vem 
declarado que eu possa dele fazer o que se fizer do vosso, 
pelo qual eu o pudera mandar ao vosso feitor de So- 
fala, que mo resgatara e dizem-me que me valera sete 
ou oito mil dobras; mas eu nao o faço nem nunca o 
farei, porque a minha mercadoria t servir-vos de ma¬ 
neira que as obras deem testemunho». 

Segundo o vice-rei o serviço de saúde não era satis¬ 
fatório. O rei dava grandes soldos e «quinteadas» a 
«çolorgiães e físicos» e seria melhor que lá nao fossem, 

«porque não sabem nada»; deve ir um dos melhores 
ou de contrário nao vale a pena gastar dinheiro. 

E quando alude as mercês ou pagamentos que fez 
dá-lhes esta justificação nobre: «em tudo isto cuido que 
acerto, olhando com os olhos de alma». 

O episódio de Quíloa tem características semelhan¬ 
tes à de episódios contemporâneos. Em Quíloa, depois 
de longa série de reis que Barros complacentemente 
enumera, governava um senhor absoluto, Habrahemo 
de nome, a quem o povo nao dava o título de rei, cha¬ 
mando-lhe Mir Habrahemo. D. Francisco de Almeida 
foi informado pelo já citado Mafamede Anconi de que 
0 povo não estava satisfeito com o governante e do de- { 


sejo geral de levantar rei «mais chegado à linhagem 
verdadeira deles»; e queria, em cumprimento das or¬ 
dens do rei D. Manuel deixar como governador de 
aqueles mouros pessoa de sua confiança. Reuniu con¬ 
selho; comunicou o que mandava o Regimento real, 
0 que se passava com o mouro, e todos concordaram 
que se entregasse a Mafamede Anconi o senhorio da 
cidade; embora nao fosse de linhagem de reis, as suas 
qualidades pessoais e a idade de «até sessenta anos», 
a prudência de governo, era o que convinha para re¬ 
formar a terra. Mandaram-no chamar. Chegou ater¬ 
rado, pedindo ao Vice-rei tivesse piedade de ele. 
D. Francisco de Almeida recebeu-o muito bem, disse- 
-Ihe que nada temesse porque os homens leais como 
ele era deviam esperar mercê e honra. Começaria por 
dar-lhe o título de rei de Quíloa em nome de D. Ma¬ 
nuel c mais tarde, pelos serviços que de ele esperava, 
receberia maiores honras e viria a ser o mais poderoso 
rei de aquela costa. Mudo de assombro e gratidão, foi 
logo vestido luxuosamente, armou-se um estrado alca¬ 
tifado junto à torre da fortaleza, sobre pipas vazias 
(como SC vê 0 heroísmo da guerra nao abafa o talento 
da improvisação decorativa). 

Lançado pregão a convocar os mouros principais da 
cidade, um oficial de armas leu, primeiro cm português 
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e depois em árabe, os motivos da convocação, a traiçao 
de Habraliemo que pegara em armas contra o rei seu 
senhor, o que obrigara o vice-rei a conquistar a cidade, 
destituir o governador e dar o titulo de rei ao leal Ma- 
famede Anconi pelos serviços prestados; e para confir¬ 
mação do título coroava-o com aquela coroa de ouro; 
e pôs-lhe na cabeça uma que levava para o rei de 
Cochim. E seguiu-se-lhe um cortejo com pregão que 
pôs termo à cerimónia. 

À parte a improvisação das pipas a cena tem com¬ 
pleta actualidade. 

Concluído 0 feito e construída a fortaleza, D. Fran¬ 
cisco pensa e'm Mombaça. 

No dia de Nossa Senhora de Agosto (5) de ma¬ 
drugada, foi atacada a cidade, onde se repetiram os ata¬ 
ques das janelas, as setas hervadas. A rua por onde 
seguiu D. Lourenço era estreita como todas, e íngreme. 
As pedras que por ela corriam, diz Barros, eram as 
mais perigosas de todas «por serem grandes e redondas, 
ordenadas para aquele mister; as quais, como tomavam 
galga, vinham tao furiosas pela rua abaixo, que pare¬ 
ciam vir expedidas por algum trabuco». Entretanto 
cumprida a ordem de D. Francisco de Almeida quei¬ 
mavam-se no porto as naus ali ancoradas. 


Um mensageiro mouro veio com recado do rei 
pedir paz. O recado alvoroçou os vencedores que pro¬ 
punham ou 0 saque da cidade antes da paz ou 0 
ataque ao palmar onde 0 rei se refugiara. O ataque era 
perigoso, porque 0 palmar era denso. Então D. Fran¬ 
cisco autorizou 0 saque, metodicamente repartindo a 
cidade em capitanias por não se fazer alguma desordem. 
No terceiro dia, antes de retirar-se, mandou pôr fogo 
à cidade, e quando embarcou já 0 fumo tornava 0 ar 
irrespirável. A maior parte da cidade ficou destruída. 
O despojo foi tanto que no primeiro dia encheu 0 ter¬ 
reiro e as casas do rei; e no dia seguinte ainda foi tanto 
que D. Francisco de Almeida não consentiu que se 
embarcasse «para não pejar as naus». 

D. Francisco de Almeida queria manter 0 domínio 
do mar. Afonso de Albuquerque, seu sucessor ime¬ 
diato, com 0 título de governador, aspirava à fundação 
de um império, de onde os mouros fossem definitiva¬ 
mente expulsos e se favorecesse 0 melhor entendimento 
com os naturais. Ao passo que de Lisboa, D. Manuel 
insistia pela fiscalização e guarda do Estreito de Bab-el- 
-Mandeb, porta do Mar Roxo, 0 que impediria 0 trá¬ 
fico dos mouros, 0 plano de Albuquerque foi desde 
logo 0 de conquistar um império duradouro, ficando 
de posse dos pontos estratégicos mais importantes para 





0 domínio do mar. As circunstâncias tinham levado 
naturalmente à necessidade da conquista. 

Ao tempo em que destruiu na memorável batalha 
naval contra os mouros a esquadra inimiga de duzentas 
velas, em vingança da morte de seu filho D. Lourenço, 
D. Francisco de Almeida já nao era legalmente vice-rei, 
porque entretanto Afonso de Albuquerque lhe recla¬ 
mava a entrega do governo, de acordo com o prazo da 
provisão secreta que D. Manuel lhe dera ao partir de 
Portugal. O vice-rei nao acedeu e ainda, estimulado 
pela intriga, mandou prender Albuquerque, libertado 
pouco depois pela chegada do marechal Fernando Cou- 
tinho. 

Ia começar nova política na índia, pois a concepção 
do vice-rei divergia completamente da do governador 
que lhe sucedia. D. Francisco de Almeida entendia que 
0 poderio no mar era a base verdadeira para manuten¬ 
ção do domínio português e que de pouco poderiam 
sem ele servir fortalezas em terra; e até, quantas mais 
houvesse tanto menor seria a força dos portugueses na 
índia. Idêntica devia ser mais tarde a opinião do vice- 
-rei D. João de Castro, contrário à manutenção de mui¬ 
tas fortalezas que em seu parecer aumentavam enorme¬ 
mente as despesas sem proveito; e por outro lado lem¬ 


brava que os reis da índia muito mais facilmente esta¬ 
riam em paz com Portugal, desde que vissem que os 
Portugueses, senhores do mar e do tráfico se desinte¬ 
ressavam da conquista e não pretendiam apoderar-se da 
terra. 

Em contraposição, Afonso de Albuquerque planeara 
a conquista de um império e a ruína do poderio turco. 

Tendo partido de Lisboa era 1507, na armada de 
Tristão da Cunha, e com a missão de vigiar 0 golfo 
de Aden, Afonso de Albuquerque, até 0 fim de 1515, 
data da sua morte, não teve descanso na realização do 
seu plano. Começou por pensar em Ormuz, empório 
comercial situado à entrada do Golfo Pérsico, iniciando 
a conquista por cidades menos importantes de esse 
reino; dispunha de uma pequena frota, com que ficara 
em Socotorá, recentemente conquistada e fortificada por 
Tristão da Cunha. Tratou paz com 0 governador de 
Caliate, abasteceu-se de mantimentos, e seguiu para 
Curlate, que pretendeu resistir, e efectlvamente resis¬ 
tiu; mas depois de duro combate foi tomada, saqueada 
e incendiada, bem como as naus que ali estavam an¬ 
coradas. Após a conquista de esta cidade vem surgir 
diante de Mascate, que recebera reforços enviados pelo 
rei de Ormuz, talvez por lhe terem chegado as infor- 
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mações dos mouros de Curiatc, a quem Albuquerque 
mandara cortar o nariz e as orelhas. 

O governador de Mascate oferecia paz e amizade 
cm nome do rei; mas Albuquerque descobrindo ou 
suspeitando que se tratava de ganhar tempo à espera 
de reforços, conquistou, saqueou e incendiou a cidade. 
O objectivo principal continuava a ser a conquista de 
Ormiiz, por isso convinha assegurar a retaguarda. 
A primeira terra que vinha agora na série era Soar, 
que se dispunha a resistir; mas perante o ultimato de 
Albuquerque e a falta de reforços capitulou e aceitou 
pagar tributo. Levantou ferro a esquadra e surgiu diante 
de Orfacate, perto de Ormuz, que se defendeu e foi 
saqueada durante três dias mas nao incendiada. 

Finalmente, Ormuz. 

A capital do reino estava fortemente guarnecida 
com muitos milhares de homens e naus em grande 
número no porto, bem providas de artilharia. Entrada 
a barra e enviado um ultimato sem resultado, tra¬ 
vou-se dura batalha, desde manha ao sol posto. Foram 
queimadas cerca de sessenta naus grandes e destruída 
toda a esquadra. Depois foram queimados os arrabaldes 
da cidade; então o rei, ou antes o seu ministro Coge 
Atar porque o rei tinha só 15 anos, enviou um emis¬ 
sário a pedir paz e a declarar-se pronto a aceitar a vas- 
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salagcni e a pagar tributo anual (15.000 xerafins de 
ouro). 

Intrigas de Coge Atar e descontentamento dos seus 
capitães, desejosos de ir para a índia, fonte de maior 
proveito, levam Albuquerque a declarar guerra ao rei 
de Ormuz. Cercada a cidade e privada de comunica¬ 
ções, 0 rei pede tréguas a Albuquerque; mas a fuga 
de quatro das suas naus obrigou-o a levantar 0 cerco 
e dirigir-se a Socotorá com as duas que lhe ficaram. 

Cerca de três meses depois — estamos cm 1508 — 
encaminhou-se para Caliate, com quatro navios, dois 
que tinham ido de Portugal e um construído em Soco¬ 
torá, e apoderou-se rapidamente da cidade; mas sobre¬ 
vindo reforços, a luta foi renhida, seguindo-se 0 saque, 
0 incêndio, e a costumada amputação de orelhas e nariz 
aos mouros prisioneiros. De novo Ormuz e de novo 
um ultimato rejeitado. Posto cerco à cidade, 0 que 
a faria render pela fome e sede, 0 naufrágio de uma 
das naus com perda total de vidas, obriga-o de novo a 
desistir, levantar 0 cerco e partir para a índia. Era ainda 
nesse momento apenas um capitão de armada, subor¬ 
dinado a D. Francisco de Almeida, embora tivesse le¬ 
vado de Lisboa a provisão secreta que 0 nomeava suces¬ 
sor do Vice-Rei. 

A longa e perigosa intriga tecida entre estes dois 
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homens terminou enfim com a posse do governador e 
a partida do Vice-Rei para Portugal, aonde nao devia 
chegar. 

A morte de D. Francisco de Almeida, uma das fi¬ 
guras de mais alto relevo na epopeia militar da índia, 
coroou uma vida de desventura. 

Em 150^ embarcou para Portugal, deixando 
Afonso de Albuquerque de posse finalmente do go¬ 
verno da índia. Trazia consigo a fadiga e 0 desalento 
de um governo que ao fim fora uma rede de intrigas 
entre ele e 0 seu sucessor, e da perda do filho D. Lou- 
renço, perda nao compensada pela vingança da des¬ 
truição sangrenta da esquadra do sultão. O episódio 
deu origem a um belo passo dos Lusíadas, quer na evo¬ 
cação heróica do feito do vice-rei, quer na evocação 
elegíaca da morte do filho. O episódio culmina nas 
estâncias 32 e 33 do canto X: 

Vãi 4 e alma em paz da gmra turbulenta 1 

Na qual tu mereceste paz serena; í 

Que 0 corpo que em pedaços se apresenta, 1 

Quem 0 gerou vingança já lhe ordena; ; 

Que eu ouço retumbar a grã tormenta [ 

Que vem já dar a dura e eterna pena | 

Be esperas, basiliscos, e trabucos 

A cambaios cruéis e a mamelucos, í 


Bis vem 0 pai, com mimo estupendo, 

/ Trazendo fúria e mágoa por antolhos 

Com que 0 paterno amor lhe está movendo 
Fogo no coração, água nos olhos. 

Â nobre ira lhe vinha prometendo 
Que 0 sangue fará dar pelos giolhos 
Nas inimigas naus; senti-lo-á 0 Nilo 
Poder-lo-á 0 Indo ver e 0 Gange ouvi-lo. 

Quando a esquadra que conduzia 0 vice-rei de re¬ 
gresso à pátria chegou à Aguada do Saldanha, perto do 
Cabo das Tormentas, alguns homens da tripulação qui¬ 
seram saltar em terra. Acolhidos hostilmente pelos ne¬ 
gros decidiram voltar ali a destruir a povoação. Era 0 
sistema corrente. Realizaram 0 intento e voltaram com 
despojos; mas foram atacados ao atravessar a praia, e 
quando já se achavam desprevenidos. Foi uma matança. 
D. Francisco de Almeida caiu morto, com a garganta 
atravessada por uma seta. O destruidor da fortíssima 
armada dos Rumes morria de uma escaramuça san¬ 
grenta no areal africano, e só no dia seguinte, despido 
pelos negros, se deu sepultura ao seu cadáver e aos que 
ali com ele tinham morrido. 

Em 1510 uma grande armada portuguesa surge em 
Calecut, para tomar a cidade do Samorim, favoravel 
aos mouros e inimigo dos portugueses. Ia nela 0 Ma- 
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rechal do Reino, D. Francisco Coiitinho, expressamente 
enviado de Portugal para a conquista de Calecut. Foi 
um desastre. A teimosia e imprudência do Marechal 
causaranvllie a morte e o próprio governador ficou 
muito ferido; perderam-se cerca de 8o homens, quando 
os mouros os atacaram no regresso do saque do palácio! 

No mês seguinte (Fevereiro) parte Albuquerque 
de Cochim para o Mar Roxo, mas de acordo com o 
conselho dos capitães, a propósito de certas informações 
recebidas, dirige-se a Goa, em que havia muito pensava 
para capital do império português na índia. Rapida¬ 
mente foi conquistada a fortaleza de Pangim. A cidade 
entregou-se imediatamente, pondo como condição o res¬ 
peito da vida e bens da população. Assim se fez e o 
Governador pode começar a ocupar-se da organização 
da cidade. 

Entretanto Fíidalcão reunindo poderosas forças, vem 
pôr-lhe cerco. Propunha paz mas queria Goa. A recusa 
de Albuquerque desencadeou a luta feroz em que a 
cidade foi tomada palmo a palmo e por fim até a for¬ 
taleza, teve de ser abandonada, recolhendo-se os por¬ 
tugueses às naus. A fome na esquadra, que para man¬ 
ter-se tranquila ainda precisou da tomada heróica da 
fortaleza de Pangim, obrigou a levantar ferro. Malo¬ 
grara-se a tentativa. 
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Mas Albuquerque não desistira; e nos fins do ano, 
com uma esquadra de vinte e três velas surgiu defronte 
de Goa, nessa altura bem guarnecida e fortificada. Tra¬ 
vou-se rijo combate em que os defensores perderam 
cerca de dois mil homens; a cidade foi saqueada, a 
população moura trucidada. Quatro dias durou o espan¬ 
toso morticínio! 

Logo no ano seguinte, Albuquerque, fingindo 
cumprir a ordem de D. Manuel, com que não concor¬ 
dava, prepara-se para ir a Aden, em tempo que não o 
permitia, o que obriga a voltar a Goa e propor aos capi¬ 
tães a conquista de Malaca, rico empório comercial. 

Recebendo um enviado mouro do rei de Malaca, 
Albuquerque declarou que exigia apenas a entrega dos 
portugueses presos, o que lhe foi prometido; mas tar¬ 
dando a entrega, começou a mandar queimar algumas 
embarcações e casas, o que determinou o cumprimento 
imediato da promessa e propostas de paz; mas o Go¬ 
vernador exigia agora como condição de paz a aceita¬ 
ção da vassalagem, o lugar para construir uma fortaleza 
e uma indemnização pela armada portuguesa ali des¬ 
pojada. Repelido o ultimato, atacou Albuquerque na 
madrugada seguinte as defesas da cidade com tal ím¬ 
peto que horas depois, tomada a maior parte de ela. 
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se recolheram às naus para descansar e tratar dos feri¬ 
dos, Só quinze dias depois pôde voltar à carga e ulti¬ 
mar a conquista; e depis de realizada, novamiente o 
incêndio e o saque durante três dias. 

Regressando a Cocliim depois de organizada a admi¬ 
nistração de Malaca e de ali ter deixado a fortaleza 
com sua guarnição, naufragou a nau em que vinha e 
peideram-se todos os ricos despojos que transportava; 
0 próprio Albuquerque salvou-se a muito custo. Ape¬ 
nas chegado teve novas de que Hidalcao novamente 
cercava Goa. Para descercá-Ia foi necessária uma luta 
extraordinária e sangrenta de muitos dias. 

Em 1513 prepara-se finalmente 0 Governador para 
entrar 0 Mar Roxo e vai caminho de Aden. O assalto 
começou çle madrugada e durou ató 0 meio-dia, sem 
resultado, por se terem quebrado as escadas construídas 
para subir aos muros. Aden não fora conquistada, e a 
armada do Sultão que Albuquerque pretendia destruir 
não se encontrava; mas navios portugueses exploraram 
0 Mar Roxo pela primeira vez; e no regresso, depois 
de bombardear Aden, Albuquerque volta à índia, ao 
cuidado da administração. 

O plano do Mar Roxo não estava posto de parte; 
e no ano seguinte (15^5) ® Governador de¬ 

cide realizá-lo, consolidando antes a posse dc Ormuz. 
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Guarnece a fortaleza, organiza a feitoria. Tinha de 
invernar em Ormuz. 

No fim de esse ano adoeceu. Sentindo-se pior quis 
regressar a Goa. Morreu depois de entrar a barra e à 
vista da cidade. Tinha realizado 0 mais espantoso plano 
de conquista de toda a era da expansão; e a forma como 
pretendia continuá-lo, com 0 esmagamento do turco e 
a destruição de Meca, não surpreende que tivesse pare¬ 
cido alucinação e desvairo a muitos dos seus contem¬ 
porâneos. 

Apesar de tudo, nao era a pacificação completa. 
E ainda duas páginas memoráveis haviam de escrever-se 
na primeira metade do século xvi no capítulo da his¬ 
tória militar: os cercos de Dio (1538 e 1546), os de 
Chaul e de Goa (1570). No primeiro defendia a praça 
António da Silveira, que se manteve numa resistência 
heróica. Quando 0 cerco terminou pela derrota dos 
sitiantes e 0 vice-rei foi visitá-la ia acompanhado por 
aquele que cerca de oito anos mais tarde havia de ser 
0 defensor de Dio no segundo cerco, D. João de Cas¬ 
tro. D. João III enviou-o como governador (era 0 13.°) 
e em 1547, pelos seus serviços, deu-lhe 0 título de vice- 
-rei (4.® do título). O segundo cerco de Dio, celebrado 
no poema épico de Jerónimo Corte Real, foi dos mais 
extraordinários feitos de armas das campanhas da índia. 
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Os fumes tinham-se preparado durante alguns anos e 
Koge Sofar acumulou forças importantes contra a 
cidade. D. João de Castro enviou socorros por duas 
vezes. Da segunda vez ia por capitao-mor D. Álvaro 
de Castro, que o estado do mar fez atrasar e encontrou 
a cidade não vencida mas quase arruinada pelos ataques 
constantes e pela explosão de uma mina, contando-se 
entre as vítimas o filho do Governador, D. Fernando de 
Castro. A defesa iniciara-se com menos de duzentos 
homens, nem todos muito dispostos a combater! 

O próprio Koge Sofar morreu em um dos repetidos 
combates. Por fim o governador foi pessoalmente em 
socorro da praça. De posse de baluartes sobranceiros e 
de uma muralha alta e espessa de cantaria, os mouros 
tinham desmantelado as defesas e cercado completa¬ 
mente a fortaleza. Com a entrada impetuosa de 
D. João de Castro a batalha veio a travar-se na cidade, 
os mouros foram derrotados, deixando mais de três mil 
mortos. 

Sendo vice-rei D. Luís de Ataíde, grandes forças do 
Nizamaluco vieram atacar Chaúl e pouco depois 
(1570) um poderoso exército do Hidalcao veio cercar 
Goa. Era de cem mil homens 0 exército do Hidalcao; 
em Goa reuniram-se 1.600 portugueses. Ambos os 
ataques foram repelidos. 


III» HOMENS DE SABER 


Que posto que em cientes muito cabe 
Mais em particular ò experto sabe 

(Liis. X, ip) 


O RA OS «segredos da natura» que por boca do 
Gama, CamÕes aponta à consideração dos ho¬ 
mens, tiveram dominadora influência na mentalidade 
da «grande época». A vastidão do thedmm orhis apre¬ 
sentado nessa época à curiosidade humana, era prodi¬ 
giosa; criou até em toda a parte nos homens do Re¬ 
nascimento uma curiosa atitude de antropomorfização 
e culto da «natureza», notre mhe nãme, como diz c 
repete Montaigne. Mas essa mesma concepção favo¬ 
recia empenho e esforço de desvendar-lhe os «segre¬ 
dos». Muitos dos homens notáveis do tempo, mesmo 
entre os citados por feitos militares, sao bons «latinos». 
Era-o Afonso de Albuquerque, era-o D. João de Cas¬ 
tro, que nos deixou até um roteiro em latim; mas para 
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0 saber do século xvi, se o latim é ainda veículo, começa 
a deixar de ser objecto; se pode louvar-se a condição 
de um António Luís que explicava, ao que parece, 
Aristóteles e Galeno na língua grega, e certo que tal 
prova de saber clássico nao podia dar o tom a necessi¬ 
dade cultural do momento, em que tanta realidade 
nova chamava e merecia chamar a atençao. 

Pode até notar-se que a parte mais importante do 
trabalho mental da época se realizou contra a tradição 
aristotélica “ nem sempre acorde com o pensamento 
exacto de Aristóteles —. Que podia interessar a um 
navegador, a um descobridor, a um homem de ciência 
como Pedro Nunes ou Garcia da Orta uma discussão 
sobre «formas substanciais», sobre «sinais» ou sobre 
((acidentes», por mais puro que fossem o grego ou o 
latim da eruditíssima dissertação? Na sua ligação com 
a abundância do que se ia vendo e se esperava ainda 
ver, a nulidade era patente. E além de tudo, sucedia 
que muito do até então julgado sólido e estático come¬ 
çava a modificar-se, a dinamizar-se aos olhos observa¬ 
dores, e as questões verbais ou conceituais-verbais de 
nada serviam. Mesmo cm arte e literatura os doutriná¬ 
rios do clássico como modelo a «imitar» eram os retó¬ 
ricos e gramáticos não-artistas, já para o Dante, apesar 
de Virgílio ser para ele degli dtre foeü onore e Ime, 


que afinidade intrínseca pode achar-se entre a Eneida 
e a Divina Comédia? 

Pedro Nunes, o matemático, é solicitado pelo inte¬ 
resse absorvente da obra, e escreve o (.^Tratado dâ es¬ 
fera)) e 0 trabalho latino De Crefusculis, primeira ten¬ 
tativa europeia de explicação científica do fenómeno. 
E uma das reacções mais características do que fica dito 
é a obra de Francisco Sanches, onde as páginas de crí¬ 
tica à vacuidade da tradição aristotélica em ciência sao 
definitivas. 

Um dos mais notáveis e justamente célebres repre¬ 
sentantes do saber é D. Joao de Castro, discípulo de 
Pedro Nunes e herói do segundo cerco de Dio. Fi¬ 
gura excepcional de soldado, de navegador, de erudito, 
foi celebrado ainda pela sua austeridade e independên¬ 
cia. Nascido em 1500, criado em casa do Infante 
D. Luís, a amizade entre ambos foi duradoura. Aos 
dezoito anos foge para Tânger e ali fica durante nove 
anos ao serviço do governador D. Duarte de Meneses, 
que 0 armou cavaleiro. Toma parte na expedição de 
Carlos V contra Tunes, onde se encontra como capitão 
de uma caravela. Depois da conquista de Tunes re¬ 
gressa à sua quinta de Sintra. Torna pouco depois a par¬ 
tir, como vimos, na armada de D. Garcia de Noronha 
'Sr (153S) ^ L). João III nomeia-o vice-rei, em 1545. 
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0 Roteiro da viagem de Goa até Suez, do ano de 
1541, dedicado ao Infante D. Luís, irmão do rei, seu 
amigo e companheiro de estudo, é uma das provas da 
sua capacidade de técnico da navegação e de investi¬ 
gador. A sua competência fora cedo reconhecida; já 
na referida armada de D. Garcia de Noronha ele fora 
como técnico de cosmografia e levava para experiência 
0 «instrumento de sombras», inventado por Pedro Nu¬ 
nes. O Roteiro de esta viagem, em que D. Joao de 
Castro tomou parte, como comandante de um galeao, 
foi publicado em Paris (1833) pelo Doutor António 
Nunes de Carvalho, «à custa de huma sociedade de 
prtugueses» e traz apenas outra obra mais curta 
Itinerarium Maris Ruhri, seu Sinus Arahici, ãuctore 
D. Joanne de Castro. O prólogo da obra é lição e cen¬ 
sura áspera aos homens do mar, ciosos do seu saber, 
verdadeiro ou excessivamente valorizado. Começa por 
uma dedicatória ao Infante D. Luís, e logo ataca a vai¬ 
dade dos homens do mar: (.(...Certamente que muitas 
vezes me envergonho e hei dó de ver a fouquidade e 
miséria nossa... Esta doença, bem que seja geral a 
todos os que vivem; todavia a meu farecer, nos nave¬ 
gantes e homens do mar jaz mais arreigada e irreme¬ 
diável, os quais em nenhuma coisa lhe sabemos curio¬ 
sidade senão em esconder 0 que sabem. E 0 que fmr 
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é que lhes parece forem autoridade a sua ciência, se a 
não ensinam... Os instrumentos com que se servem 
em suas navegações, como são astrolábios, quadrantes, 
balestilhas, agulhas, relógios, cartas, fornas, táboas fara 
saberem 0 lugar do sol e a declinação de aquele dia, 4 
quantidade das léguas que resfonde um grau for cada 
um dos rumos. Todas estas coisas não tão-somente se 
contentam dizerem serem os homens do mar os inven¬ 
tores, mas cada um de eles cre de si e feio menos quer 
dar a entender ser 0 frófrio que as inventou... como 
se neles estivesse encerrada a Astrologia de Hifarco, a 
Mecânica tão abundosa de Arquimedes, a Cosmogra¬ 
fia de Ptolomeu, a Geometria de Euclides, 0 engenho 

O 

e habilidade de Aristóteles, a viva e natural inclinação 
de Plínio, de exferimentar os efeitos da natureza)). 

As obras citadas revelam bem a substância e a di- 
rectriz de uma formação. Refere-se pouco adiante a ale¬ 
gação de pilotos que muitas vezes dão ((com as naus 
a través for suas culfas)) e diz que não só ninguém 
lhes pede contas, mas ainda lhes agradecem 0 quererem 
((dar razao de si)), pondo mil aleives ao Céu, Ventos, 
Mar com outros achaques infinitos... atribuindo suas 
culfas e males a fortuna, como se 0 mundo ficara fer- 
dido se nele não houvesse filotos)). 
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0 Roteiro t minucioso. Nele vem a descrição de 
costas percorridas, como nas «conhecenças» e o «cami¬ 
nho» diário, com o registo das observações feitas, mui¬ 
tas vezes duplas, isto é, feitas independentemente para 
ver se concordara, por D. Joao de Castro e pelo piloto 
do navio. Cito um exemplo de esses caminhos, que 
eni geral contêm ainda pormenores sobre os navios, a 
utilização das velas, a diversão e força do vento, etc. 

Depois de falar da «mostra das portas do estreito» 
(Bab-el-Mandeb) e de Indicar a «rota das portas» 
escreve: 

— A 2p de Janeiro de 1541 todo 0 dia estivemos 
surtos e ventou 0 vento levante muito rijo; pela manha 
me fui a terra, levando 0 instrumento de sombras, e 
assim 0 piloto; e depois de ter assentado 0 instrumento 
em um areal plano e a agulhinha do instrumento muito 
direita, posta sobre a linha de Norte-Sul, sem mais 
bulir no instrumento, fiz as operações seguintes: 

Primeira operação ante 0 meio-dia 

Estando 0 sol em altura de 42 graus, 0 estilo lan¬ 
çou a sombra 50 graus. Contando do Norte para 
0 Este, 


Segunda operação ante 0 meio-dia 

Estando 0 sol em altura de 50 graus, 0 estilo lan¬ 
çou a sombra 41,5 graus. Contando do Norte para 
0 Este. ■ 

Primeira operação depois do meio-dia 

Estando 0 sol em altura de 50 graus, 0 estilo lan¬ 
çou a sombra 52 graus. Contando do Norte para Leste. 

Foi logo nesta operação 0 arco de depois do meio- 
-dia maior que 0 de ante meio-dia 10,5 graus, cuja 
metade é 5 gtaus, que é 0 que neste lugar a agulha 
noresteia. 

Segptnda operação depois do meio-dia 

Estando 0 sol era altura de 42 graus, 0 estilo lan¬ 
çou a sombra 60,5 graus. Contando de Norte para 
Leste. 

Foi logo nesta operação 0 arco de depois do meio- 
“dia maior que 0 de ante meio-dia 10,5 graus. É a sua 
metade 5J4 graus, que é 0 que neste lugar a agulha 
noresteia. 
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Como se sabe, meio-dia é o nome dado ao momento 
em que o sol está no meridiano do lugar e portanto no :■ 

máximo da altura de esse dia e nesse lugar. Se o movi- 1 

mento aparente do sol se realizasse no plano do Equa¬ 
dor, 0 «estilo)) ou gnónion projectaria, tomando-se alui¬ 
ras simétricas antes e depois do meio-dia, sombras iguais 
de sentido divergente: para oeste, antes, para leste de- í 
pois do meio-dia. Como assim nao é, difere a medida 
do ângulo formado pela linha Norte-Sul com as linhas 
de sombra tomadas a alturas simétricas do sol acima do 
horizonte. D. |oão de Castro prossegue: 

— Este mesmo dia, que foi a 25 de Janeiro de 1541 ; 

ao meio-dia tomei 0 sol, e estando na maior altura se ! 

alevantava sobre 0 horizonte 62graus; a declinação 1 : 

de este dia era 15 graus; do que fica claro estarem as 
portas do estreito c promontorio Possidio em I 2 j 4 
graus para a parte do Norte. O piloto tomou a mesma 
altura, a qual, por ser tomada em terra, deve de ter 
muita certeza. 

Como se ve, 0 processo é simples. O ângulo SOE' 
da figura é a medida da declinação; 0 ângulo ZAS a 
medida da distância zenital do Sol, complementar da < 
sua altura acima do horizonte, obtida por observação 
directa. AOE', a latitude, ou seja a ângulo AOE/ é a 
soma dos dois. Portanto. » 



Lat. = Dec. -|- dist. zenital 


Como estamos em Janeiro e 0 Sol está ao Sul do 
Equador, a declinação é negativa, portanto 
1=-D + dz ou seja -15“+ 27“ 15'= 12° 15'. 

Mas 0 Roteiro nao revela apenas 0 técnico da nave¬ 
gação ou 0 observador minucioso, 0 que já seria bas¬ 
tante; mas 0 investigador científico e simultaneamente 
erudito. Basta ver 0 conteúdo dos capítulos a que deu 
nome «Cosmografia da Etiópia sob Egito» e «Costu¬ 
mes dos abexins». No primeiro descreve a terra «que 
é uma das grandes províncias que sabemos em todo o 
Universo», e as suas produções. Procura obter informa- 
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ç 5 es exactas das nascentes do Nilo, conhecimento que, 
como se sabe, deu origem às explorações do século xix, 
por se ter perdido a lembrança de que os portugueses 
no século XVI, explorando a África, o tinham obtido 
exactOi D. João de Castro informa-se com alguns gran¬ 
des senhores e outras pessoas da Etiópia, que lhe dizem 
estarem as nascentes do rio «nos termos que apartam 
a terra dos abexins ou Etiópia, dos Cafres, que moram 
no sertão da terra que vai de Melinde para Moçambi¬ 
que»; e os seus informadores têm isto «por coisa clara 
e muito sabida». 

Lã vem entretanto a ideia característica da época: 
«de aqui parece o pouco conhecimento que os antigos 
tiveram da sua origem, olhando bem Pomponio Mela, 
Diodoro Sículo, Juba, rei da Mauritânia, chamado por 
Plínio, Vitrúvio arquitecto e outros muitos». 

Sao fantasias de este género, que em época diferente 
podem passar — e algumas passaram — de simples des¬ 
crição ou narrativa a apresentação cartográfica (apenas 
meio diferente de expressão neste caso) que nessa parte 
deixa de ter carácter de documentação, volvendo-se 
apenas hipótese figurada. 

Averigua depois o autor a causa das enchentes do 
Nilo, e pasma da facilidade com que por meio de sim¬ 
ples perguntas pode saber «o que tao grandes c sober¬ 


bos engenhos de filósofos ignoraram: as chuvas torren¬ 
ciais da Etiópia no .estio, coincidentes com as cheias do 
Nilo. 

Quanto aos costumes dos abexins, D. João de Cas¬ 
tro diz que pouca informação pode dar; e assim é; na¬ 
turalmente 0 que mais o impressiona é serem cristãos, 
mantendo-se firmes na fé, apesar de rodeados de mouros 
e gentios. 

Não falta a erudição mas a curiosidade é universal, 
c posto em frente de um campo de investigação, ele 
vai da cosmografia à etnografia e ao pormenor descri¬ 
tivo. Assim, por exemplo, dedica um capítulo a ave¬ 
riguar «se este mar do Estreito é vermelho ou não e 
as causas por que lhe chamaram Mar Roxo». Começa 
por citar Plínio e as opiniões referidas na sua História 
Natural. A primeira é que o nome teria sido tomado 
de um rei que nele reinou, chamado Eritra, que em 
grego quer dizer vermelho; outra atribuía essa cor 
à intensidade do sol; outra, à cor da terra e da areia; 
outra ainda atribuía essa cor à própria água. Os portu¬ 
gueses atribuíam-na a poeiras avermelhadas levadas 
pelo vento para o mar. 

D. João de Castro, certamente espicaçado por tanta 
opinião c pelo seu Plínio, quis tirar a claro a coisa e 
cm nenhuma outra diz ele ter tido tão grande alvoroço 
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para apurar a verdade e «escoldrinhar» a ocasião do 
facto, desde Socotorã, que fica à entrada de esse mar. 
E então conta o que viu «clarlssimamente muitas ve¬ 
zes». Esta afirmação de «ver claramente visto» re- 
pete-se frequentemente com pequenas variantes nos 
homens da época. 

Ora é falso que seja vermelha a cor da água, igual 
nesse aspecto à de qualquer outro mar; é falso que as 
poeiras levantadas por ventos e tempestades tinjam a 
água; ele viu muita vez o vento arrastar essas poeiras 
para o mar, sem que a água tivesse mudado de cor; é 
falso que a terra da costa seja vermelha; os que o disse¬ 
ram não observaram bem as praias e costas, porque a 
terra é geralmente parda, muito escura e «parece estur- 
rada», em alguns lugares preta, em outros branca; e 
a areia é da cor vulgar. 

«A verdade é que de Suaquem até Alcocer, que 
será caminho de 136 léguas, é 0 mar todo coalhado de 
restingas e parcéis e 0 fundo de estas restingas é de 
uma pedra chamada pedra coral, a qual nasce em umas 
árvores e pinhas, lançando para uma parte e outra 
umas pernas muito grandes, propriamente como faz 
0 coral; e é esta pedra tão semelhante a ele, que enga¬ 
nará toda pessoa, que não for muito prática... agora 
havemos de pressupor que a água de este mar, espe- 
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cialmente de Suaquem para cima, é a mais clara que 
jamais foi vista outra, de modo que a 20 braças se pa¬ 
rece 0 fundo em muitas partes. Isto pressuposto, have¬ 
mos de saber que onde quer que nos apareciam estas 
restingas e parcéis a água que estava cm cima se mos¬ 
trava de três cores, vermelha, verde ou branca, 0 que 
nascia do fundo ...como vi muitas vezes por experiên¬ 
cia; porque se 0 fundo,., era areia, causava que 0 mar 
que havia em cima parecesse branco; e 0 fundo em 
que jazia pedra coral coberta de limo verde dava uma 
cor à água que a cobria, que parecia mais verde que 
as hervas; mas onde quer que as restingas eram de coral 
vermelho ou de pedra coral coberta de musgo verme- 
Ihaço e roxo fazia parecer todo 0 mar que estava cm 
cima muito vermelho». 

Não contente com a sua observação pessoal, D. |oão 
de Castro mandou mergulhadores fazer a verificação, 
e «praticou com pilotos mouros e pessoas curiosas de 
antiguidades»; estes só conheciam 0 nome de Mar 
de Meca. 

A tais minúcias descia um cosmógrafo e navegador 
cultíssimo do século xvi em Portugal. Outro exemplo 
típico e bem representativo é 0 de Garcia da Orta, 
médico e naturalista, autor dos Colóquios dos símflices 
e drogas da índk.,,, obra impressa em Goa, em Abril 
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de 1563, e em Lisboa em 1886, anotada pelo Conde 
de Ficalho. 

A forma de diálogo, como se sabe, é clássica, se 
bem que neste caso mais se trate de esclarecer do que 
de discutir. O interlocutor de Orta é 0 doutor Ruano, 
seu antigo conhecimento, que à índia vem para conhe¬ 
cer a mezinha indiana e todos os outros simples que 
nela há. Note-se que logo de começo Ruano fala da 
sua intenção a Orta, acrescentando que quer tam¬ 
bém conhecer os nomes «em todas as línguas» das ter¬ 
ras onde nascem as árvores ou plantas que as criam c 
também costumes da terra e coisas que nela aconte¬ 
ceram vistas por pessoas dignas de fé. 

É a mesma curiosidade múltipla, embora em um 
homem que representa no diálogo a formação erudita 
e tradicional. O editor dos Colóquios escreveu a bio¬ 
grafia de Orta e não tendo notícia alguma de um 
doutor Ruano na índia concluiu que ele era persona¬ 
gem fictícia, para necessidade de formular objecçÕes e 
dúvidas. Conjecturou portanto que ele fosse 0 desdo-* 
bramento de Garcia da Orta, formado primeiro no 
respeito dos autores, e depois em muitos anos de obser¬ 
vação pessoal. Parece-me que se se encontrasse efccti- 
vamente um doutor Ruano coevo residente transitoria¬ 
mente na índia seria motivo de surpresa, de tal modo 
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a oposição parece propositada, e 0 diálogo a forma esco¬ 
lhida para sublinhá-la melhor. A grande maioria das 
plantas citadas por Garcia da Orta foram identifica¬ 
das pelo seu editor, que 0 reconheceu «notavelmente 
verídico quando fala do que viu; e tem uma crítica se¬ 
vera quando discute 0 que lhe diziam». Dois séculos 
depois da obra de Garcia da Orta pouco acrescentaram, 
diz 0 Conde de Ficalho, ao que 0 autor dos Colóquios 
sabia. Tão cuidadoso e preciso ele fora na maior parte 
das informações obtidas e das afirmações feitas, que só 
na segunda metade do século xix puderam confirmar-se 
ou corrigir-se as suas observações. 

Acresce que no livro dos Colóquios se encontram 
páginas de assunto diverso da ciência a que 0 livro se 
destina. É 0 que sucede com outras obras do tempo. 

Transcrevo um dos mais pequenos colóquios, 0 do 
momo (quarto da série, que segue a ordem alfabé¬ 
tica) e que tem a vantagem de 0 prefaciador e anotador 
0 considerar típico. 

COLÓQUIO QUARTO DO AMOMO 
RUANO 

Vai tanta dúvida em que cousa seja 0 amomum 
que alguns escritores querem que se use por ele acoro; 
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porque Galeno lhe dá semelhante virtude, do qual acoro 
também há mais dúvida que cousa seja; porque dizem 
que 0 momum entra na tirkcâ; e por esta razao chora 
Mateolo Senense a perdição humana em perder o mo¬ 
mum como que sem ele não se pudesse ajudar para 
curar as enfermidades dos homens; e diz este escritor 
que tarnbém não tem por muito certo entrar este simple 
na tirkcd de Andrónico, onde alguns escritores sao dele 
tachados e repreendidos, porque em uns cabos afirma¬ 
vam entrar este amornum nela e em outros, esquecidos 
do que disseram, dizem o contrário; e para isto nao dá 
remédio o Mateolo, senão chorar esta perdição e dizer 
que também não pode ser o que chamam rosa de Jerico 
ser também momum; e para isto dá muito boas razões 
e emenda muitos textos; o qual se vos houvesse de 
contar seria nunca acabar; vós o podeis ver e assim o 
vereis por Laguna e por outros. 

E pois que segundo muitos entra na tirUca este amo- 
mum e não é bom experimentar mezinhas não sabidas, 
queria muito saber se há nesta terra o amomum e se 
têm os físicos mouros, que aos reis vistes curar, que é 
fes columhinus, porque isto é grande error, como pro¬ 
vam os escritores nomeados. 


ORTA 


Se nesta terra eu vira os simples que há na vossa 
terra da Europa, eu vos tirara desta dúvida; mas con¬ 
tudo vos direi o que neste caso soube nesta índia. 
Porque estes modernos escritores diziam não se poder 
fazer a tiriaca por falta de amomum; perguntei a um 
boticário, espanhol na língua e judeu na falsa religião, 
0 qual dizia ser de Jerusalém, que me dissesse que era 
amomum e disse-me que era em arábio hamama que 
quer dizer fé de fomha na mesma língua; e que ele o 
conhecia muito bem, e porém que o nao vira nesta 
terra senão na sua, e que nisto nenhuma dúvida tinha. 
E alguns anos depois fui visitar o Nizame-xá e pergun¬ 
tei a seus físicos se tinham amomum e disseram-me 
que nestas terras não o havia; mas que entre outras me¬ 
zinhas que ao rei traziam da Turquia e Pérsia e Arábia, 
as quais ele p.agava mui bera pela necessidade que tinha 
de elas para fazer as composições, vinha o amomum; das 
quais composições era uma o mitridato. E deram-me 
uma amostra de amomum que eu trouxe a Goa, mos¬ 
trei-a aos boticários e cotejei com uns debuxos dos sim¬ 
ples de Dioscórides; e a todos nos pareceu conforme ao 
debuxo e aos ditos dos escritores; e ainda que estava 
seca, bem parecia feita à feição de pé de pomba. 
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RUANO 

Não me parece esse argumento razao que convença, 
porque assim se chamara lin^m de vaca em Avicena, 
0 qual eu duvido ser verdade. 

ORTA 

Todos os nomes que temos declarados de Avicena 
estão treladados ao pé da letra; por arãbio se chama 
lín^M de vaca e Ikgm de fássaro e língua de cão e 
cafillus veneris; e assim também as enfermidades se 
chamam conforme ao nome, assim como elefancia se 
chama daul alfil que significa pé de elefante e hidro- 
fobia maraz alquelhe que quer dizer doença de cão; 
por onde sabei que pe de ^omba, acerca da intenção de 
Avicena é amommn, e isto é em muitos nomes sabido 
aceica de Avicena, e nos os espanhóis imitamos nisto 
aos Arábios, scilicet, na língua. 

RUANO 

E para que quer esse rei o amornum? 

8i 


ORTA 

Porque diz que entra no mitrídato, da qual compo¬ 
sição ele usa muito, porque se teme da peçonha, e tem 
selada e fechada de sua mao esta mezinha; porque os 
reis (ou por melhor dizer tiranos) desta terra jogatam-lhe 
muito os irmãos com peçonha. E falando eu um dia 
com este rei na prova da tiriaca como se fazia, me 
disse que se cá viesse um barril com um homem que 
lhe fizesse a prova lhe compraria toda a tiriaca pesando 
por ela outro tanto ouro; e ao que fizesse prova daria 
dois mil pardaus, cujo preço é como uma coroa de Es¬ 
panha; e certo que se o diabo o não levara primeiro 
para o consorcio de Mafamede que cumprira sua pa¬ 
lavra. 

RUANO 

Mais barata se achara a tiriaca em Europa; mas 
certo que é de maravilhar quão pouco se estima a tiriaca 
pela muita quantidade que há dela. E vistes lá outras 
mezinhas de que haja dúvida entre nós, sciücet, do 
conhecimento dc elas? 

ORTA 

Sim, vi, scilicet, eupatórh e mexquetera mexir. 
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RUANO 


E certo sabeis que nao há as mezinhas que dissestes 
nesta terra? 

ORTA 

Bem pode ser que as haja mas os boticários da 
índia ganham mais pelo trato que pela botica; e porque 
é pouco 0 ganho nao vao buscar à terra firme ou ao 
Balagate hem cidreira, lingua de vaca, fumus terrae, 
tamarisco e es^áregos das quais mezinhas carecemos, e 
eu as vi lá; e também vi violas, semeadas em as hortas 
deste rei; e aqui em Goa usam por elas de umas flores 
de uns árvores muito diferentes das nossas violas; e eu 
não consinto que usem delas scnao em mezinhas por 
fora aplicadas, e o xarofe violado lhe mando fazer de 
violas em conserva que trazem de Ormuz ou de Por¬ 
tugal. 

RUANO 

Mais curiosos sao os nossos boticários em Espanha 
com sua pobreza, porque cresce o amor do dinheiro 
quanto ele mais cresce. 

São cinquenta e oito diálogos em série a que se 
junta no fim, portanto fora da ordem alfabética, o do 
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hetre ou hétele, que na índia era uso mastigar, com 
várias misturas que o tornavam «aprazível ao gosto». 
Ainda quando mais não representassem, estes diálogos 
demonstram uma capacidade de observação, de estudo, 
e uma base erudita que tornam a obra verdadeiramente 
exemplar. 

A terceira obra a que é indispensável uma referên-' 
cia é 0 extraordinário roteiro, descritivo, didáctico, his¬ 
tórico de Duarte Pacheco Pereira. O Esmeralda de sitii 
orhis contém, além do prólogo e dos apêndices, quatro 
livros: 0 primeiro trata das coordenadas terrestres e des¬ 
crição da terra; o segundo, dos descobrimentos de 
Afonso V; 0 terceiro, dos de D. João lí; o quarto, dos 
de D. Manuel. 

Ali se encontram capítulos que poderíamos chamar 
de teoria e outros de aplicação prática. Assim, depois de 
um breve capítulo sobre a vantagem do conhecimento 
da latitude e longitude, no livro primeiro, segue-se-lhe 
longa tábua de lugares ao norte e ao sul do Equador 
com a indicação das latitudes. O capítulo VIII, que a 
seguir resumo, é de carácter didáctico: 

«Sabemos em astronomia que o Equador divide em 
duas partes iguais a circunferência da terra, e dista no¬ 
venta graus do pólo ártico, que os marinheiros chamam 
Norte e noventa do pólo antártico, que eles chamam 
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Sul. Um homem que tenha o Equador no zenite verá 
os dois pólos no horizonte. Como os termos «zénite» e 
«longitude» só são entendidos por homens cültos, 
pensámos em dar aqui esta explicação aos que des¬ 
conhecem a matéria. Devem saber que o zénite é ape¬ 
nas um ponto imaginário no céu, mesmo por cima da 
nossa cabeça e se um milhar de homens estiverem de 
pé, juntos ou separados, ou mais ou menos do que esse 
número, cada um de eles tem o seu zénite. O horizonte 
é onde nos parece juntarem-se o céu e a terra e cha¬ 
ma-se determinador (i) da nossa visão, porque é im¬ 
possível ver para além de ele. Assim, quem estiver em 
um ponto onde tenha o Equador por zénite verá os 
dois pólos igualmente no horizonte e se viajar para o 
polo ártico ou antártico terá por horizonte o Equador. 
Adiante veremos que os graus de latitude da circun¬ 
ferência do mundo se contam do Equador para os pólos 
c que 0 número de graus que cada pólo está acima do 
horizonte dá o número de graus que um lugar ou um 
homem que nele esteja, dista do Equador. Os graus 

(i) O tradutor e anotador inglês da obra de D. P, Pereira, 
George H, T. Timble, para a Hakluyt Society (ed, de 1937) nota,' 
cit. Epifanra Dias, que a palavra é definição etimológica da palavra 

grega «horizonte», traduzida pelos romanos circnlus finitor e circulus 
finiens. 


de longitude contam-se de oriente para ocidente que 
os marinheiros chamam leste e oeste, mas aqui é d i f í cil 
afirmar por nao haver ponto fixo de referência, como 
sao os polos para as latitudes e de isto nao acrescentarei 
mais.» 

^ 0 título da obn chmou a atenção pela sua singn- 
laridadc. Que queria dizer a palavra Esmeralda ante¬ 
posta a de sita orbis, expressão tao clara? O tradutor 
inglês refere-se à sugestão de Epifânio da Silva Dias, 
de que Duarte Pacheco seguiu 0 exemplo do título de 
um livro árabe: Eedra :preciosa de maravilhas e férola 
de coisas memoráveis. Duarte Pacheco Pereira teria 
sido por esta forma atraído pelo gongorismo frequente 
cm certas obras orientais; mas é estranha a forma adop- 
tada para a palavra portuguesa; e além de isso nao se 
sabe .se D. Pacheco terá conhecido essa obra. A solu¬ 
ção engenhosa de Luciano Pereira da Silva, formando 
Esmeralda anagramàticamente com os nomes de Eduar- 
dus e Emmanuel (nome do rei) também nao parece 
provável, até por a correspondência literal nao ser com¬ 
pleta, e — poderíamos acrescentar -- por a hipótese ser 
um pouco abstrusa, embora formulada por um pene- 
trantissimo e competentíssimo investigador. G. Timble 
refere por fim a que lhe foi pessoalmente sugerida pelo 
Dr. George Sheppard. Tratar-se-ia de palavra aparen- 
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tada com o espanhol «esmerado» (=guia). E o Esme- 
raldo é principalmente um guia de navegação. 

Também esta hipótese por simples parentesco não 
parece muito aceitável. Parentesco de tal palavra por¬ 
tuguesa não seria bem filológico mas antes de erro ti¬ 
pográfico. 

Em um capítulo da História da Expansão Portu- 
gmsa no Mundo (vol. II, pág. 298) aludi também 
essa questão e de aí transcrevo estas linhas: 

— Duarte Pacheco, da «excelente cidade de Lis¬ 
boa» raetropolita de nossa pátria assistiu talvez à to¬ 
mada de Arzila (1471) tomou grande parte na longa 
empresa do périplo africano, explorou «com outros... 
capitães» (de D. João II) a costa da Guiné, pois que 
no tempo de D. Henrique e de D. Afonso V só a 
costa do mar fora sabida, faltando 0 conhecimento do 
que «era dentro»; e como homem sabedor, quer na 
prática da navegação e conquista, quer na preparação 
cientifica a uma e outra necessária, dá seu parecer sobre 
0 curso da exploração da costa de África, iniciada inten¬ 
samente por D. Henrique: «Acerca do descobrimento 
das Etiopias de Guiné e das índias... uns diziam* que 
non curassem de descobrir ao longo da costa do mar 
e que melhor seria irem pelo pego atravessando 0 gól¬ 
fão... e que por esta via se encontraria 0 caminho; 


outros diziam que melhor seria descobrir ao longo da 
terra, sabendo pouco e pouco 0 que nela ia, e assim 
suas Rotas e conhecenças...; e a mim me parece que 
a segunda opinião foi mais certa, e assim se fez...». 

E em notas àquela dúvida sobre a presença de 
Duarte Pacheco em Arzila acrescentei: ((Na edição do 
Esmeralda.., dirigida e prefaciada por Azevedo Basto 
(Lisboa, 1892, Imprensa Nacional) dá-se como certa 
a presença de Duarte Pacheco em Arzila e até se cal¬ 
cula a data aproximada do nascimento, sobre a frase 
as (j^uais coisas todos vimos...)). Mas no capítulo citado 
(prólogo do Livro II) fala-se da conquista de Alcácer 
Ceguer (1458) e logo após, na linha seguinte, da de 
Arzila (1471); parece pois que a respeito de ambos 
os factos e suas consequências Duarte Pacheco afirma: 
«as quais coisas todos vimos, com outros muitos gran¬ 
des feitos... etc». Se assim é, como da redacção parece, 
0 «vimos» não teria aqui significado estrito, pois é 
improvável que 0 autor tivesse sido testemunha de 
aquelas coisas todas. Não é impossível [quanto a Ar¬ 
zila] se se considerar a hipótese de ser Duarte Paéheco 
pouco mais ou menos da idade de D. Joao II que assis¬ 
tia à tomada de Arzila cora dezasseis anos. O governo 
de S. Jorge da Mina... favorece a dúvida. 

No modelar estudo «Duarte Pacheco Pereira — pre- 
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cursor de Cabral» inserto na História da Colonização 
Portuguesa do Brasil (Porto, MCMXXI) Luciano Pe¬ 
reira da Silva diz que parece poder concluir-se (nota 
83) que Pacheco esteve em Arzila, e atribui-lhe nesse 
ano cerca de dezasseis anos de idade, que era a de 
D, João ÍI. Ainda assim e notando que Luciano Pe¬ 
reira da Silva (nota 87) viu documentos passados por 
Duarte Pacheco na qualidade de governador de 
S. Jorge da Mina, datados de Novembro e Dezembro 
de 1519, vê-se que no conjunto de hipóteses mais favo¬ 
rável tal governo é exercido entre os sessenta e quatro 
e os sessenta e sete anos de idade. Por isso 0 «parece» 
é plenamente justificado. 

Na mesma obra, 0 Prof. Luciano Pereira da Silva 
dá uma explicação interessante e complicada do nome 
Esmeraldo, que seria anagrama de Eramanuel e Eduar- 
dus; recentemente um filólogo brasileiro, Lindolfo Go¬ 
mes (cit. por Agostinho de Campos, Glossário, Lisboa 
MCMXXXVIII) propôs a formação da palavra do 
termo fachec, nome da esmeralda «em pérsio», se¬ 
gundo informa Garcia da Orta. 

E por enquanto esta a hipótese mais satisfatória (i). 


(iHá este livro estava composto quando tive conhecimento da 
explicaçao dada pelo professor do Liceu de Gil Vicente e meu velho 
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Como D. João de Castro e Garcia da Orta, Pacheco 
realiza uma síntese rara, mesmo nesse tempo, de duas 
funções que aparecem separadas mas em penetração 
constante; é simultaneamente homem de acção e ho¬ 
mem de saber; mas a colaboração era e tinha de ser 
estreita pela própria necessidade do prático, obrigado 
por dificuldades concretas que defrontava a recorrer ao 
sabedor, e pela curiosidade do sabedor que não podia 
deixar de encontrar nessa necessidade do prático estí¬ 
mulo e proveito para 0 seu estudo. E essa fusão intensa 
do saber e da técnica, uma pela outra estimuladas, rea¬ 
lizou-a em grau excepcional a gente portuguesa do 
século XVI. 

Nota 0 tradutor inglês a inteira independência men¬ 
tal de Duarte Pacheco, visível naquilo em que acerta e 
que sabe e até naquilo em que erra. «A pequena aten¬ 
ção que Pacheco dá à substancia da geografia clássica 
pode ver-se na discussão das cheias do Nilo. Repele 
as teorias clássicas — inclusa a de Estrabao, substancial- 


amigo J, Dentínho Jor, {in Diário de Lisboa —21-7-49) Tomando 
por base palavras do prólogo, do próprio Duarte Pacheco, faz de 
«esmeraldo» {=verde-mar ou simplesmente mor) adjectivo latini¬ 
zado normalmente, a concordar com 0 substantivo situ. A simplicidade 
da soluçáo e 0 cooejo com as expressões de Duarte Pacheco, dão 
a esta interpretação excepcional relevo, 
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mente correcta e bem fundada — e aceita a ideia de 
que elas resultam das chuvas do Inverno no hemisfério 
sul (pág. XXI). Comparado com os métodos descritos 
no Regimento de Munich, onde se apresentam sete 
casos, as directrizes do Esmeuldo sao notavelmente 
compreensivas e sucintas. Quanto à exactidao, há pou¬ 
cas diferenças na lista das latitudes das duas obras; 
quando a há, a de Pacheco é a mais precisa (pág. XXV). 

Se é certo que como tipo de homem que traz «numa 
mão sempre a espada e noutra a pena» ficou o poeta 
épico, não deixou de haver no período febril da expan¬ 
são algumas figuras excepcionais, que embora sem 
fazer versos pudessem aplicar a ideia a si mesmos, reu¬ 
nindo a energia do guerreiro à erudição e ao saber mais 
actual e independente. «Armas ou letras» não podia 
ser a divisa de esses homens de investigação directa, 
uidácia combativa, e cultura superior. 


IV» HOMENS QUE FALARAM 
DA Índia 

Se os antigos filósofos, que andaram 
Tantas terras por ver segredos de elas 
As maravilhas que eu passei, passaram,,. 

{Liís. V, 23) 

A quantidade verdadeiramente extraordinária que 
■b ^ atingiu 0 que poderia chamar-se a literatura do 
descobrimento, com roteiros, descrições, narrativas, li¬ 
vros de viagens (e entre estes é típica a Peregrinação de 
Fernão Mendes Pinto) cumpre falar da admirável cró¬ 
nica Décadas da Ãsia —de João de Barros (j 1570) 
e Diogo do Couto (f 1616) seu continuador. Obra 
notável pela grandeza do plano e vastidão do horizonte, 
embora na mesma epoca possa citar-se um pugilo de 
historiadores dignos de apreço. 

Se compararmos uma crónica do grande escritor 
Fernão Lopes, onde, como diz Herculano, há poesia e 
drama, com a obra de Barros, que é também escritor 
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notável, notar-se-á a diferença enorme de horizonte e 
perspectiva; a diferença entre o homem medieval pe¬ 
ninsular e 0 homem universal, modelado, lapidado por 
aquela prodigiosa face concreta do Renascimento, que 
era a leitura directa, levada a confins durante muito 
tempo nem sonhados, de realidades que vinham criar 
e desenvolver a maturidade da inteligência e libertá-la 
do ((texto», lançando-a no respeito e no empenho do 
claramente visto. 

Quando aos interesses se abria um tráfico de inten¬ 
sidade nunca atingido; à imaginação a possibilidade de [ 

aventura insuspeitada; à cobiça, um campo de expio- J 

ração fecundo; ao saber, um teatro de novas experiên¬ 
cias e deslumbramento novo; e até à fé o augúrio de 
nova e amplíssima expansão, como não haveriam de 
perder a fascinação dos textos onde surpreendiam tanta 
vez erros dos mais palpáveis. Decididamente os ((anti¬ 
gos filósofos» não tinham passado ((aquelas maravilhas» 
e a seu respeito nada útil poderiam dizer. 

Claro que a ((humanidade» de um Fernao Lopes, 
com 0 aspecto quase caseiro de interesses particulares, 
até quando se trata de política em que o móbil dos 
actos surge imediato no sentimento dos protagonistas, 
nos dá a impressão talvez de maior acessibilidade e con¬ 
tacto maior; e o aspecto psicológico, intensamente de¬ 


senhado nos faz penetrar em uma forma superior de 
pitoresco. É a «poesia» e o ((drama» de que fala 
Herculano. É certo que ele via também e com razão 
no cronista de quatrocentos o homem representativo da 
Idade Média tal qual a concebia, porque mesmo para 
um Herculano com o seu vasto saber, tratando-se do 
conjunto sempre vago a que se dá nome ((época histó¬ 
rica» há um alto coeficiente de vlsao pessoal. 

Mas nesse aspecto, se Fernao Lopes é o homem da 
Idade Média, Barros é também o homem do Renasci¬ 
mento e do Renascimento português; mesmo o que 
nela é episódico funde-se em um quadro e aparece ape¬ 
nas como pormenor. As pessoas figuram porque estão 
próximas e foram agentes, personagens da grande peça 
representada; vemo-las subsumirem-se no conjunto da 
acção. E Camões sentiu-o igualmente nas páginas de 
Barros, sua fonte abundante, que o levou a querer di¬ 
zer de todos os que tinham vivido a realidade épica do 
descobrimento. 

Em um e outro encontramos às vezes o anedótico 
trágico; mas compare-se por exemplo aquela brutali¬ 
dade de D. Pedro, mandando cortar a um homem 
((aqueles órgãos que os homens em mor preço têm», 
para castigo de uma aventura — (o rei, parece que 
dada a pureza da sua vida julgava-se com direito de 
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punir est« desvios!) — com a sanha de Albuquerque, 
mandando cortar narizes e orelhas aos mouros aprisio¬ 
nados, e ver-se-á que até no aspecto «brutalidade» há 
diferença de horizonte. 

Entre um e outro estava a índia. 

Fernão Lopes é o cronista admirável e um grande 
escritor; Barras já náo pretende ser cronista e ainda 
quando o pretendesse, teria de ser e é historiador. O es¬ 
paço em que se move exige-lhe a perspectiva ampla e 
tem de acompanhar aos confins do mundo aqueles de 
quem fala. 

Há certamente em Barros uma compostura literá¬ 
ria decorrente do intenso contacto com os historiadores 
latinos; mas seria extravagante pensar que Fernao Lo¬ 
pes à sua maneira se não compraz no que escreve, E 
não deixa de encontrar-se em Barros, até na linha do 
pensamento e até quando cita autores, certa forma in¬ 
génua de explicação, como nos prólogos em que dá 
conta da sua intenção e plano, No da Década Primeira, 
por exemplo, demora-se a comparar as coisas naturais 
que tendem a conservar-se e se reproduzem, com os 
feitos humanos que só podem conservar-se na me¬ 
mória. Então os homens «buscaram um divino arti¬ 
fício, que representasse em futuro o que eles obravam 
em presente. O qual artifício peró que a Intenção dele 


se dê a diversos autores mais parece por Deus inspirado 
que inventado por algum humano entendimento». E 
assim como lhe aprouve a formação da fala «assim quis 
que mediante os caracteres das letras de que usamos, dis¬ 
postas na ordem significativa da valia que cada nação 
deu ao seu alfabeto, a vista, objecto receptivo destes 
caracteres, mediante eles formasse a essência das coisas 
e os racionais conceitos, ao modo como a fala em seu 
ofício os denuncia». 

João de Barros é homem típico de esta orientação 
em que se fundem, como em tantos homens cultos da 
sua época, a cultura e conhecimento sólido do antigo 
com 0 entusiasmo prospectivo do actual. Certamente 
confere tom e atitude à sua narrativa o comércio vivo 
e seguido com modelos clássicos; há de quando em 
quando certa ênfase e certa forma conceltuosa no dizer, 
que revelam o erudito e o homem que saboreia a cita¬ 
ção dos seus autores. Mas sente a importância da maté¬ 
ria de que trata e ao mesmo tempo, por esse motivo, a 
sua superioridade no saber objectivo. É o mesmo espí¬ 
rito que vamos encontrar em muitas obras de muitos 
autores. 

A sua Geografia aparece às vezes citada nas Déca¬ 
das. Um capítulo da Década Primeira (o primeiro do 
nono livro) é todo ele uma demorada lição de geogra- 
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fia, como logo o título indica; Em ^ue se descreve todã 
a costa marítima do Oriente, com as distâncias que há 
entre as mais notáveis cidades e fovoaçÕes, for modo 
de roteiro, se^mdo os navegantes. 

De notar que ao contrário do que com outros su¬ 
cede, que puderam falar do que viram, Joao de Barros 
náo é navegador nem homem de guerra; o seu traba¬ 
lho é de informaçáo e saber; mas é surpreendente nao 
só a preocupação de fidelidade no relato como a imensa 
quantidade de informação a que recorre. 

Já anteriormente, por Vasco da Gama ter aportado 
ao Malabar, era Calecut, se referira a essa «província» 
ou índia «dentro do Gange» ou ainda Industão; mas 
como esses mares começaram a ser «lavrados» pelas 
naus portuguesas e a doutrina de Cristo começou tam¬ 
bém a ser ali seguida, julga dever falar mais circuns- 
tanciadaniente de toda a região, em forma de itinerá¬ 
rio, segundo os navegantes usam nas suas derrotas. E 
acrescenta que nas Tábuas da sua Geografia se verifi¬ 
cará «mais a olho» a descrição, apresentada neste capí¬ 
tulo para dar razão da história e nao para situação de 
lugares. Entre os mais importantes a distância foi dada 
pela altura que os pilotos tomaram; dos outros vai só 
a estimativa por singraduras. 

Notando que a Ásia é a maior parte das três em 
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que os geografos dividiram o Universo, diz-nos os limi¬ 
tes. Na sua descrição, feita segundo linhas naturais 
(mares, cabos e rios) e não «imaginárias», a primeira 
parte da Ásia começa na boca do estreito mar a que pro¬ 
priamente chamamos «Roxo e acaba na boca do outro 
parsio»; a segunda na foz do Indo; a terceira na cidade 
Cambaia, na parte interior do mar do mesmo nome; 
a quarta começa no Cabo Comorim; a quinta no ilus¬ 
tre no Ganges [o carácter de este rio para o gentio re- 
flectia-se depois nas referências dos Cristãos; Camões 
diz também, no sonho de D, Manuel (Lus. IV, 74) 

Eu sott 0 ilustre Ganges, que na terra 

Celeste, tenho 0 berço verdadeiro], 

a sexta no Cabo de Singapura, além da nossa cidade 
Malaca; a sétima no grande rio chamado Menão, inter¬ 
pretado «mãe das águas», que atravessa 0 Sião; a oitava 
no cabo de Liampó, nome corrompido pelos nossos de 
uma citada província; a nona é toda a mais costa de 
este reino, 0 qual corre quase ao noroeste, parte ainda 
de nós não navegada. Da província da China, citando 
mais uma vez a sua «Geografia», diz que para descre¬ 
vê-la nas Tábuas de essa obra se serviu de uma Cosmo¬ 
grafia dos Chins, com toda a situação da terra em forma 
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-de itinerário, trazido de lá e interpretado por um chim 
«que para isso houvemos». 

Notando que estão erradas certas indicações de Pto- 
lomeu, refere-se ao celebrado Sino Gangctico e mais 
uma vez ao Ganges, compara a purificação do gentio 
pelas águas do rio, quanto ao sentimento inspirador, 
com a atitude cristã de pedir os sacramentos como viá- 
tico de salvação; e para dar a entender melhor a enseada 
serve-se de um processo pitoresco, e dir-se-ia infantil¬ 
mente didáctico, que vale a pena transcrever: 

«Quem não tiver visto a figura de esta costa orien¬ 
tal, vire a mão esquerda com a palma para baixo e 
ajunte com o dedo meminho os dois seguintes, que¬ 
brando-os té as primeiras junturas e aparte o índex 
de eles, com que fará uma enseada que é a de Sião; 
e de este Index aparte o polegar quanto puder e farão 
outra muito maior e esta é a de Bengala, que jaz entre 
estes dois dedos. Finja mais que defronte do primeiro 
dedo polegar aqui fazemos o Cabo Comorim e para 
dentro da enseada jaz a ilha Ceilão; e toda a costa da 
fndia, que té ora descrevemos, começando da cidade 
Cambaia jaz ao longo deste dedo polegar da parte de 
fora, a qual corre Norte-Sul. E da parte de dentro deste 
mesmo dedo, começando da ponta de ele, que é o rosto 
do Cabo Comorim, que é.o mais extremo lugar de esta 


enseada, onde ela fica mais curva, haverá quatrocentas 
c dez léguas». 



Segue-se longa e minuciosa descrição, onde pode 
ver-se a minúcia da informação obtida, e onde mais uma 
vez, pelo menos, cita a sua «Geografia» e às vezes a lati¬ 
tude dos lugares; além de este e outros capítulos- de 
geografia, dados etnográficos, linguísticos, fazem das 
Décadas um monumento excepcional, sejam quais fo¬ 
rem as correcçÕes de pormenor, pela vastidão e até pelo 
plano. 
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Esse plano grandioso nao pôde ele realizá-lo com¬ 
pletamente; a obra ficou suspensa nas tres primeiras 
Décãdãs pela morte do autor; só mais tarde veio a en¬ 
contrar-se a quarta, já depois de iniciada a continuação 
da obra. 

Muito tempo a continuação esteve suspensa, até 
que 0 rei Filipe I encarregou da tarefa Diogo do Couto. 
Aos dezasseis anos Couto partira para a índia. Conhe¬ 
cia perfeitamente a vida, os costumes, as heroicidades 
e também os erros quer dos indivíduos, quer da admi¬ 
nistração em geral. E se Camões, de quem foi amigo 
e C0'm quan regressou a Portugal em 1570, escreveu 
os Disfmtes da índk, pequena sátira que entremostra 
muitos defeitos, Guto escreveu um libelo notável, 0 
chamado Soldado fritico, diálogo sobre as causas da 
decadência dos portugueses na Asia, em que não deixa 
dúvidas sobre a justeza da sua visão e do seu bom- 
-senso. 

«Prático» e «soldado» era ele e podia portanto fa¬ 
lar como quem sabe e aprendeu não nos bancos das 
escolas mas «na universidade do mundo» como diz 0 
P,® António Vieira, falando de Frei Luís de Sousa. 
Mas era vantajosamente conhecido como erudito e foi 
justamente 0 nome adquirido que justificou a sua esco¬ 
lha para continuador de Barros. 


Como em Barros corre abundante 0 talento de es¬ 
critor e 0 gosto pela nobreza da narrativa, parece sen¬ 
tir-se em Couto uma serenidade maior que dá a expe¬ 
riência. A proximidade e 0 convívio se não diminuem 
a admiração, pelo menos em espíritos bem dotados, tor¬ 
nam menos febril 0 entusiasmo. Não quer isto dizer 
que nisso esteja a explicação da diferença de estilo dos 
dois historiadores mas simplesmente que 0 primeiro 
falava como admirador e 0 segundo também como cola¬ 
borador. Não será maior a objectividade mas é certa¬ 
mente maiof a serenidade. O estilo de Diogo do Couto 
tem às vezes patente ingenuidade ^a descrição. Falando 
da ilha de Ternate, de seus portos e «arrecifes», c des¬ 
crevendo a cratera, escreve: «Este chão que em baixo 
aparece, que como dissemos, é de pedra e terra move¬ 
diça como um entulho, ferve de contínuo, com a força 
do fogo que tem por baixo e lança para cima muitas 
vezes um tão espesso e fedorento fumo que parece 
coisa que se pode palpar, e fede a enxofre. E parece 
que por debaixo é este monte oco, porque neste tempo 
vai sumindo aquele entulho, que de cima se enxerga 
para baixo, como faz 0 trigo na tremonha da atafona, 
e muitas vezes acontece quando lança aquele espesso 
fumo fazer tamanhos terramotos e trovões que parece 
aos que estão em cima que cai todo 0 monte, e a voltas 
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de eles lança uma grande quantidade de pedras verme¬ 
lhas como fogo, que se espalham pelos ares, como se 
saíssem da boca de furiosas bombardas...». 

Décâdas e Soldado frático sao complementares. 
Como Disparates da índia e Lusíadas o são também, 
descontando aliás as referências, embora breves e vela¬ 
das que no poema épico podem corresponder aos Dis¬ 
parates. 

Situado no tempo entre os dois cronistas das Déca¬ 
das surge uma figura de escritor que nao é propria¬ 
mente um homem que trata da índia ou da Ásia em 
geral, mas se aproxima por ter escrito a Crónica de 
D. Manuel: Damiao de Góis (1501-1574). Esse é já 
plenamente europeu. Em dois livros ocupou-sc respec¬ 
tivamente da Embaixada do Preste João e da Fé, Reli¬ 
gião e Costumes dos. etíopes (em latim). 

Cronista-mor do reino e guarda-mor da Torre do 
Tombo, foi autorizado por D. Joao III a sair de Por¬ 
tugal e nomeado para questões diplomáticas na Flan- 
dres; percorreu depois vários países da Europa; conhe¬ 
ceu nas suas viagens Lutero e Melanchton, e em 
Friburgo foi hóspede de Erasmo, 0 mestre de eruditos. 
Frequentou a universidade de Pádua e regressou a 
Flandres, onde casou. No cerco francês à cidade de Lo- 
vaina (1542) eleito para com outros tratar das nego¬ 
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ciaçÕes de paz com 0 general inimigo, acabou por ser 
preso e enviado para a Normandia, onde esteve alguns 
anos e depois mandado para Fontainebleau de onde 
pôde sair mediante resgate. Em 1546 já estava em 
Alenqucr, terra de sua naturalidade; mas nos fins do 
ano anterior fora denunciado pela primeira vez à Inqui¬ 
sição por um tal PSimao Rodrigues (quem se livra 
de um rodrigues de esta nobreza moral?) como amigo 
de Schwarzerd (Melanchton) (i) e por saber latim, 
teologia, francês, italiano, provavelmente alemão, quali¬ 
dades perigosas e suspeitas, no parecer de Rodrigues. 

De esta vez a Inquisição não procedeu, e em 1548 
foi feito guarda-mor da Torre do Tombo e em 1588 
encarregado pelo Cardeal D. Henrique de escrever a 
Crónica de D. Manuel, Uma nova denúncia à Inquisi¬ 
ção levou-o ao cárcere e depois em penitência para a. 
Batalha. 

Mas os ecos e até os fumos da índia se topam em 
muitos escritores que sem de ela escrever a ela se refe¬ 
rem como centro de suas aspirações ou de seus lamen¬ 
tos. A Ásia penetrara tão profundamente 0 espírito- 
colcctivo que havia de vir a reflectir-se na literatura,, 

(i) Ivíílanchton é tradução grega de Schwarzerd (terra negra).. 
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na arquitectura, na ciência, e até no misticismo, quer 
dos missionários que partiam a evangelizar quer dos 
contemplativos que como Amador Arrais ou Tomé de 
Jesus sentiam na vastidão do universo renovado motivo 
de exaltação e louvor da sua fé. 

Aliás a fé, mesmo a fé crédula encontra-se em 
quase todas as grandes figuras da época. Nao é só 
Camões que fala da 

Gente que segue o torpe Mafamede; 

nem são apenas os que se vêem em grave tribulação nas 
viagens marítimas ou terrestres que invocam a protec¬ 
ção divina e falam dos pecados próprios; não são ape¬ 
nas as cerimónias oficiais das missas à partida e à che¬ 
gada das naus que de ela dão testemunho; nem sequer 
a acção de propaganda missionária, porque esses esta¬ 
vam dentro do seu ambiente normal e da actividade 
a que tinham consagrado toda a sua vida; sao os escri¬ 
tores, são os homens do saber, são os homens de guerra 
que não vêem os próprios actos, mesmo os incontesta¬ 
velmente crueis, senão a luz da sua crença. E como 
exemplo da acomodaçao possível no cérebro humano 
de coisas que nao parecem compatíveis, observa-se a 
ligação do exame crítico de autores, a fascinação da 
experiencia e a aceitaçao de lendas de tipo religioso. 
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E uma vez lançada a roda não foi possível parar, 
nem alguém pensou fazê-lo. A atracção prosseguia e 
aumentava. Assim como o périplo de África conduziu 
à índia e à penetração africana, assim a chegada à 
índia levou ao périplo da Ásia e à sua penetração. 
Das condições referidas provém nessa obra de assom¬ 
bro a fusão constante da exploração geográfica, da ex¬ 
ploração econômica, da conquista, sempre que ela foi 
necessária ou possível, e do apostolado. 

Como as duas varetas extremas de ura leque, a 
penetração portuguesa realizou-se nos dois sentidos de 
leste e de oeste; porque uma das características dos. 
trabalhos dos séculos xv e xvi é a continuidade e a 
multiplicidade dos obreiros. Uma só lista dos pilotos 
conhecidos enche páginas; os homens da penetração 
continental sao grupo. E a expansão continua em 
ritmo acelerado. Em 1505 atingira-se Ceilão, em 
1509 Malaca, em 15 ii partem navios para 0 Pegu, 
para Sião, para as ilhas de Maluco, e muito provavel¬ 
mente em 1514, a China. Efectivamente, antes de 
Fernão Peres de Andrade que foi a Cantão em 1517, 
refere Barros episódios passados na China com Simao 
de Andrade. 

«Simão de Andrade, tanto que chegou à ilha de 
Tamou, a primeira coisa em que entendeu... foi fazer- 
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■tm terra uma força de pedra e madeira com sua arti¬ 
lharia posta nos lugares por onde o poderiam ofender, 
por ter sabido que... sempre acudiam ali muitos cor¬ 
sários a roubar os navegantes... Fez mais que defronte 
cm um ilhéu mandou fazer uma forca dizendo scr 
para qualquer dos nossos que fizesse algum insulto, 
porque vissem os Chins que castigo se dava aos que 
faziam algum mal ou dano, na qual forca ele mandou 
enforcar um homem do mar por um delito que fez, 
■com pregão e tanta cerimónia, como se fora dentro 
deste reino... O qual modo de justiça os de Cantão 
houveram por grande soltura nossa c desacatamento à 
pessoa do seu rei, e assi ter feito casa forte com arti¬ 
lharia, como quem queria tomar posse na terra...». 
Vê-se que os de Cantão neste caso não raciocinavam 
mal. 

Chegaram entretanto navios de Sião, de Cam- 
bodja, Patane c de outras partes; mas Simão de An¬ 
drade não permitiu que alguém negociasse antes de 
ícle, porque segundo o uso da terra os navios carrega¬ 
vam respeitando-se a ordem da chegada; mas parece 
que 0 modo de .proceder não agradou aos de Cantão e 
além de isso, partida a esquadra para a índia, acha¬ 
tam-se de menos na cidade «muitos moços e moças 
filhos de gente honrada» comprados por Simão de 
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Andrade e os de sua armada, não lhes parecendo que 
ofendiam a cidade. Barros justifica-os alegando o uso 
da compra e venda dos filhos pelos pais e conta os 
trâmites legais do contrato; o que não é de supor é 
que isso se desse com ((filhos de gente honrada» e a 
surpresa e irritação dos chins mostra que o negócio, se 
negócio houve, não fora muito sério. 

Pouco depois chegou ao porto de Tamou uma nau 
do reino, pertencente a D. Nuno Manuel, almotacel- 
-mor, sob o comando de Diogo Calvo. Tinha morrido 
0 rei e era de lei não poderem estrangeiros permanecer 
na terra ou ancorados em algum porto; mandado sair 
de ali, Diogo Calvo desobedeceu e preparou-se para 
resistir. Foram por isso presos alguns portugueses e 
apresados dois navios. A proeza abriu o apetite dos 
chins, que se prepararam para tomar a nau e alguns 
juncos portugueses. Mas em vinte sete de Junho de 
1521 chegou um junco «bem apercebido» de Duarte 
Coelho; e para ajudar os outros a salvar-se, ficou com 
eles, e ainda por ser muito amigo de Jorge Alvares que 
estava doente e onze dias depois morreu e foi enter¬ 
rado junto a um padrão «que ele mesmo Jorge Álva¬ 
res ali pusera, um ano antes que Rafael Perestrelo fosse 
àquelas partes». 

Barros na Década III narra a ida de Fernao Peres 
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de Andfade, fixando o dia da partida em doze de 
Agosto de 1516. No entanto é na mesma Décnda 
que vem a informação da morte de Jorge Álvares, e 
do padrão posto por ele um ano antes da ida de Peres- 
trelo àquelas partes. Ora, segundo Castanheda, em 
1516 Fernão Peres de Andrade estava em Malaca, e 
Perestrelo e os seus encontravam-se presos na China. 
Portanto, Fernao Peres foi precedido na China por 
Jorge Álvares e Rafael Perestrelo. 

Depois da China, 0 Japao. É curiosa a duplicidade 
do grupo escolhido, em um e outro caso formado por 
três portugueses. Segundo a tradição 0 grupo teria sido 
constituído por António da Mota, Francisco Zeimoto 
e António Peixoto; 0 segundo gimpo teria sido 0 de 
Fernão Mendes Pinto, Diogo Zeimoto e Cristóvão 
Borralho. A prioridade portuguesa não tem dis¬ 
cussão. 

Esta obra formidável pela extensão e pelas conse¬ 
quências deixou sem dúvida rasto que nao se apagou, 
no conhecimento do globo, no progresso do conheci¬ 
mento em geral, na atitude mental, embora depois 
combatida no proprio país que desenvolvera aquela 
expansao, e ate na expansao da língua portuguesa, que 
foi língua comercial do oriente; 0 avanço foi extraor- 
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dinario e rápido; mas a decadência começou, como aliás 
tem sucedido em outros casos, no ápice do êxito. 
A conquista de Malaca pr Afonso de Albuquerque 
realiza 0 sonho do conquistador: fundar um império; 
desde então a velocidade adquirida pode certamente 
levar cada vez mais longe a actividade poituguesa, 
ate 0 Catai e 0 Cipango quase lendário; mas a vitali¬ 
dade ia-se visivelmente prdendo. Vitalidade econó¬ 
mica pia ruma da política do transporte; vitalidade 
guerreira pelo cançaso inevifcível em função do esforço 
dispndido. Albuquerque realizou mas a obra falhou. 

O que e mais notável e encontrar-se essa obser¬ 
vação cm Barros, que poderia chamar-se 0 cantor em 
prosa da glória portuguesa, sem prejuízo, é claro, da 
segurança, da minúcia e da fidelidade, qualidades em 
alto grau da sua narrativa. 

No livro VI da Década í, diz ele: 

«Antes que João da Nova viesse desta viagem que 
fez a índia... por quem D. Manuel soube como fora 
reccbiido nela e nossas coisas eram aceitas acerca do 
gentio c mouros de aquelas partes, já deste reino no 
Março passado tlc quinhentos e dois era partido 
D. Vasco da Gama com uma frota de vinte velas a 
esta conquista,.. fizeram todas estas cousas [os ttaba- 
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lhos do mar e perigos da terra] muita dúvida no pare¬ 
cer de pessoas notáveis deste reino se seria proveitoso 
a ele uma conquista tao remota e de tantos prigos. 

... Porque nestas primeiras viagens nao mostrou o 
negócio tanto de si como com a vinda deles, psto que 
a sua informação ainda foi muito confusa, para o que 
nas seguintes armadas se soube da grandeza de aquela 
conquista... uma coisa era tratar se seria bem desco¬ 
brir terra nao sabida; parecendo-lhe ser habitada de 
gentio tão pacífico e obediente como eram de Guiné 
e de toda a Etiópia, com que tínhamos comunicação, 
que sem armas... pr comutação de coisas de puco 
valor havíamos muito ouro, especiarias e outras de 
tanto preço, e outra coisa era consultar se seria con¬ 
veniente e proveitoso a este reino, por razão do comér¬ 
cio das coisas da índia, eraproenider querelas por força 
de armas. Porque segundo a expriência mostrava, e os 
mouros defendiam que as não houvéssemos da mão do 
gentio da terra, mais havia de valer acerca deles grande 
número de naus e muita gente de armas que outra f' 
mercadoria alguma». 

Como se vê, a divergência de critério que havia de 
opor Albuquerque a D. Francisco de Almeida, com y' 
quem concordam D. João de Castro e Diogo do Couto 
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não era nova; já no conselho do rei D. Manuel a alter¬ 
nativa aparecia claramente psta. É certo que a razao 
dos prudentes era excessivamente prudente porque se 
traduzia apenas no desejo de explorar —no sentido 
pjorativo — a iiicomptêncla comercial do gentio pa¬ 
cífico; mas a conclusão era a mesma. 

— «E ainda a muitos, vendo somente na carta de 
marear uma tão grande costa de terra pintada e tan¬ 
tas voltas de nimos... fazia neles esta pintura uma tão 
espantosa imaginação que lhes assombrava o juízo. 
E se esta pintura fazia nojo à vista, ao modo que faz 
ver sobre os ombros de Hércules o mundo, que lhe os 
poetas puseram, que quase a nossa natureza se move 
com afectos a se condoer dos ombros de aquela ima¬ 
gem pintada, como se não condoeria um prudente 
homem... ver este reino... tomar sobre os ombros de 
sua obrigação um mundo não pintado mas verda¬ 
deiro... porque ainda que a experiência tinha mos¬ 
trado quão grandes trabalhos eram os de aquele cami¬ 
nho... como são efeitos da natureza que é regulada 
levemente se evitam os tais perigos quando os homens 
têm prudência para saber eleger o curso dos tempo¬ 
rais». 

Examinada ao prto, a grandeza da taiefa parecia 
desproporcionada para os ombros do pequeno povo; e 
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0 pior não eram ainda os temporais, que da armada 
de Cabral tinham levado quatro das treze naus de que 
ela se compunha, com carga de homens para alimento 
de peixes; o pior era ter de tratar com gente idólatra, 
que 0 próprio S. Tomé receava, apesar de ir apenas a 
dar-lhe doutrina de paz e salvação das almas. 

«Como se podia esperar que a nossa doutrina, 
ainda que católica fosse, por ser com mao armada c 
não por boca de apóstolo, mas de homens sujeitos mais 
a seus particulares proveitos que à salvação de aquele 
povo gentio podia fazer neles impressão, principal¬ 
mente acerca dos mouros, que por razão desta doutrina 
evangélica eram nossos capitais inimigos; os quais 
eram já tantos entre aquele gentio, assim dos naturais 
da terra... como estrangeiros que não contando os de 
toda a costa da índia, somente começando da cidade 
de Goa... até Cochira, que serão pouco mais ou me¬ 
nos cento e vinte léguas por costa... havia mais mou¬ 
ros que em toda a costa de África que temos defronte, 
entre a nossa cidade Ceuta e Alexandria». 

A questão era assim posta com clareza. Doutrina 
à mão armada não podia fazer fruto. Homens que 
atendiam mais ao seu proveito particular do que à sal¬ 
vação do idólatra não podiam ser apóstolos nem con¬ 
vencer alguém. Os mouros, numerosos e poderosos, 
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igualmente atentos a seus particulares proveitos, haviam 
de guerrear-nos o mais possível. 

Claro que o conselho alegava a glória e a propa¬ 
gação da fé; e essa mesma razão põe João de Barros 
na resolução do rei; mas não deixa de dizer que na¬ 
quela armada de Pedro Álvares «foi tamanho o ganho 
das mercadorias»... que em muitas coisas com um 
se fez de proveito no retorno cinco, dez, vinte, trinta 
até cinquenta; por experiência das quais coisas fica¬ 
vam todas as outras razoes súbditas a este bem de 
proveito que sempre prevaleceu em todo conselho». 

É 0 Soldado frático, apresentado com elegância 
académica de estilo e de razão serena. 

Mas fosse qual fosse o futuro de essa obra, a sua 
mesma grandeza a torna credora de atenção, admira¬ 
ção e estudo. E nunca até então na história de qualquer 
povo maior convergência de capacidades e de esforço 
produzira maior volta de leme na mundividência do 
homem. 
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